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Tenentes, Beneilicto Calazans Guerreiro e
Victor Pereira Leal ;

Alferes, Dinato Arranjas de Alineida Trin-
dade, José. Mendes da Costa Rodrigues Junior
e José Gracrario Mafra.
• 3' esqua.drãO —Capitão, Miguel J.Joquim Tei -
xeira Bra,zil ;

Tenentes, Godofredo Dornez • e- Ernesto
\Vilas;

Alferes, Zefei • ino João Esteia, JOsé grancisco
dos Reis e-Justino Francisco Garcia. ' •

4° esquadrão—Capitão, José Alvos de Brito;
Tenentes. ; João Barthen Junior e Manoel

Jos .:5 Marques - -,'	 •
- - Alexandre Frincisco Gomes de Mi-
randa, Virailio 1.3ellsário da Silveira e Mathew
de_Souza ebSilva.

Min.isierio da Guerra

Por decretos de 22 do corrente: -
Concederam-sca,S honras do posto de major

do exercito ao capitão honora,rio Pedro de
Souza Melle, ao tenente- reformado Manoel
Verissimo. da Silva e ao aMres ta,mbein re-
formado Thomaz de Mello GUhna'rães e-as• 'de
capitão ao alferes honorario 'Maneei Gomes,
todas em attenção aos serviços prestados na
campanha do Paragu;	 •

Foi transferido do '8' latallião do infantaria
pára a 4' companhia do G° batalhão da
mesma arma o major graduado • alegaro An-
tonio de Sampaio e deste para aquelio bata-
lhão o capto Luiz Perrst para a I s com-;
pánhia;

Concedeu-se reforma c;»11 o - soldo por
' inteira, .de conformidade com disposto 'no

3° do plano que baixbu com o decreto de
.11 de dezembro de 1815, ao anspeçada do
1 0. regimento de artilharia -José Darnião, visto
contar mais de 25 , --annos de serv-iço e
haver sido, em inspscçã,o de sande a que
foi submettido, julgado incapaz de noite con-
tinuar.

•

SíR.Ei1 AtIÁS D It! 1' A D O

Y)Lrct ri	 Ja-,t1:a

Por portarias de 23 do corrente :
• Concederam-se:
Ao major graduado do 3) batalhão de

infantaria • da guarda nacional desta,eapital
Adolpho Baena de Paiva, seis mezes de s
cença, para tratar de negocios de seu •inter-
esse ;
, Dispensa do lapso , do tempo decbrrido"
para averbar a respectiva patente no com-
mando Superior _da guarda nacional desta
capital, ao alferes do 2° !esquadrão do 1° regi-
mento do cavallaria, da mesma guarda Bel-
miro AlIonso dos Santos ;

Um anno do licença ao capitão da
4' companhia do 7° batalhão de infantaria .

da. guarda nacional desta capital Eduardo
Augusto de Souza Menezes, para ausentar-se
da Republica. 	 •

ESTADOS UNIDOS DO IIRAZIL-
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P.0 PODER - EXECITTIV1
Ministerio da Justiça e Negocios

Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 15 do corrente:
Foram nomeados para a guarda nacional:

ESTADO DE ,SANTA CATHARINA

Comarca da capital .
,	 .3° batalhão de infantaria

Tenente-cordnel comma.ndante, o Dr. Victo-
rino de Paula Ramos; .

Major-fiscal, João Candido Goulart;
Capitão-ajudante, Francisco Cecilioda Sil-

va Sinas;

• ••companhia--Capitao, Frederico Ferreira 	 Capitão-ajrulante, José Gonçalves dos Santos,
dO Oliveira ;	 Silva;

Tenente-secretario, João Gerald,-, Borns ;Tenentes, Franciãco de Carvalho Salomé
Pereira e Manoel Alves de Souza-	 vedo

Tenente quartel-mestre, Patrici6 de , Aze-, S	 •Alferes, José Rodrigues Pratos, Franciscd
Gomes da Cunha e Francisco Pedro dos Reis:	 o-ciurgião, Zeferino Antonio Rodri-Capitã

ilva;'

gues de•Carvalho ;2 , companhia—Capitão, Luiz Duarte Soares;' ,

	

Tenentes, Antonio Arsenio de Oliveira e 	 Alferessveterinario, Vital Leal Nunes.
Martimano Soares do Oliveira ;

Alferes, Custodio José da - Cunha Dutra e
Serafim Luiz da,Silva.-

3' companhia—Capitão, Antonio Thome da
Silva,;	 .	 -

Tenentes, Suem Abdon • Camen e Alexan-
dre Jorge de Campos.;	 . • • .

Alferes. João Pires de Bittencourt, -José
Gonçalves Pereira' o Pedro Celestino Teixeira.

0 , companhia—Capitão, ãlarcellino Gonçal-
ves de Aguiar ;

Tenentes, João Vieira Cordelrõ'e Francisco
Borges dos Santos ;

Alferes, Manoel Antonio Vieira, Manoel
Gonçalves da Costa e Josino Jos.é Martins.

Major-fiscal, João Firmino Beirão;
Capitão -ajudante, .Leopoldo Diniz Mar-

tins;	 .	 •	 -
Tenente-secretario, Joaqiiim Rodrigues da

Natividade e Silva ;Deolindo de Azevedo e Manoel . Severino 'de
Tenente quartel-mestre, Antonio Francisco , Sant'Anna.
da Costa.-4° regiménto de cavallaria
'eira ;	

-
..

l a cornpa,nhia—Cepitão, João Cliinaco Tei-
Estado-maior —Tenente-coronel cemma.n-

Tenentes, o tenente Francisco Afila dos clante Antonio Firmino de Novaes •
Santos e Miguel Francisco 'da Costa ; • Major-fiscal, João Eufrasio de 'Souza Cli-'

Alferes, Hermágeneo de Araujo Roslindo, maco ;
Jovito Xavier Fraga e João Machado de Capitão-ajudante, Hyppolito Eugenio Boi-
Bittencourt .	 -	 teux ;

24 -cempanhia,7-0a,pitão, Alfredo José da	 Tenente-secretario, Jacob Pereira da Cruz ;
Luz ; •.	 Tenente quartel-mestre, Patricio Teixeira

Tenentes, Manoel Machado de Souzà e Ma- Brasil ;
Capitã'o-cirtIrgião, José Luiz Pereira ;noel Jacintho	 ãilva Flores ;

Alferes, Bellarmino Francisco da Cos.ra, Alferes-veterinario, Celso Belisario da Sil-
Dutra, Candido de Souza Conceição, e João veira.
Pedro de Oliveira Carvalho.	 1° esquadrão—Capitão, João Baptista de

companhia--Capito, Marc;ellino Gon- Souza ;
çalves Dutra.;

Tenentes, João Maria de Bittencotirt Ci-
dade e Manoel 'Alves de Sonsa;	 -

Alferes, Antonio. Jeronyme Pás; Felippe
Tonelli e Ernesto José da Souza. '¡

4° companhia — Capitap, João , Sampaio	 2° esquadrão—Capitão, Manoel José Soares
Werneck Capistrano;	 Pereira

Tenente-s6cre1ario, Jacob Schlappal; 1 Estado -maior — Tenente-coronel, Estevão
Tenente qiiartel-rnestre, Pedro Alexandrino 'da t unha ;Major-fiscal,	 Lens •	 .Duarte Silva. ,	 Luiz

, Teneates, Olympic) dos Anjos Coelho Pinto
e Luiz Duarte ,Pereira;

Alferes, Antonio Bernardino do3 Santos
Castão, Arnaldo José do Oliveira e José
neo de Oliveira Cruz.

Comarca ds nucas
-2 brigada , de cavallaria

Coronel commandahte, lzidoro José Mar-
ques Firmo;

,Estado-maior — Capitães-assistentes, João
Pedro Carreiro e Albano Leal de Souza Nu-
nes;

Capitães-ajudantes do ordens, Carlos Luiz
BUchele e Antonio Gonçalves dos Santos

•Silva;
Major-cirurgião de brigada, José Firmino

de Novaes. ..
3" regimento de ca.vallaria

l° esquadrão— Capitão, Jeronynio de Souza
e Silva,

Tenentes,- Alamiro José Marques e Bernardo
Augusto Lans ;

Alferes, Germano Peáro dos Reis, José
Maria Galloti e Alfredo Firinino de Novaes.

2' esquadrão— Capitão, Francisco Justino
Garcia ;

Tenentes, Angeh5 Colli e Joaquim ,José de
SInt'Anna Jnnior ;

Alferes, Julio Francisco Andersen, Fran-
cisco Adriano Re ,g,is e Henrique Lans.

3° esquadrão— Capitão, Gabriel 'Leal de
Souza Nunes;

Tenentes, Manoel Reinert dos Santos e Ma-
noel Alves Cipó;• 1° batalhão da reserva Alferes, Domingos Ramos de Brito, Joao

Estado-maior — Tenente-coronel comman- Carlos Bolui e Antonio José d.a Silva.
dante, Antonio Pereira da. Silva e Oliveira;	 4° esquadrão— Capitão, José Ignacio de Oli-

veira;
Tenentes, Bernardino Antonio • Narciso . e

Joaquim -Augusto Melin ;	 •
Alferes, Diogo Vrancisco 'da Silva, João

Tenentes, Paulo Peiter e Antonio de Paula
Valente Lima ;

Alferes, Roberb Linaolplio da Silva, Ma-
noel igna.cio . Pereira e Miguel Ezequiel da
Silva.
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Eepe1iente de 22 de junho de 1893

Transmittiu-se ao governador do estado do
Paraná, para ser tomado na consideração
que merecer, o requerimento em que o sen-
tenciado Joe tuim Jasé Maria pede ser trans-
ferido da cadeia de Ponta Grossa, onde se
acta em cumprimento de pena, para o pre-
sidio de Fernando de Noronha.

—A ti tori ani-se :
O presidente da junta commercial desta

capital a archiver provisoriamente na mesma
junta o contracto social dos negociantes Her-
inenegildo Nunes, Silveira & Comp., até que
ee organise a do estado de Goyaz, onde são
estabelecidos;

O coronel commandante interino da briga-
da policial desta capital a mandar dar baixa
do serviç ao soldado da mesma brigada Ma-
noel Fernando Coutinlio, por incapacidade
physica.

—Solicitou-se do Ministerio da Fazenda que
se digne de informar si o mesmo ministerio
pôde ceder o proprio nacional n. 55 da rua
do Jardim Betanico, para nelle ser insta11ado
o posto policial da 20 circumscripção.

—Pela Directoria Geral:
R metteu-se ao preto? da 10' pretoria, para

informar, o requerimento em que o bacharel
Archias do Espirito Santo Meneze3, escrivão
da mesma pretoria, pede tres me,zes de lic . n-
çapese tratar de sua saude;

Recommendoa-se aos pretores das 1° e 21
priitoras que informem si pelo commandante
do vapor franca Bearn foi entregue nas mes-
mas pretorias o espolio do brazileiro Justino
Guimarães, falecido a bordo daquelle vapor,
em viagem de Marselha para esta cidade.

Requerimentos despachados

Pio. 21 de j-iabk) d 18.)3

Saldado Antonio Serra Nunes.—Não tem
logar o que requer: a molestia allegada só
póde ser fundamento para pedido de licença.

Alferes Argerniro Pereira de Araujo Cortez.
—Não tem direito 0,0 que requer.

D ist 22 do jeahn de 183

Tenente Oscar Victor Masson. — No tem
logar o que requer.

Capitão Carlos Frederico de Oliveira.—Não
tem togar o que requer.

Henrique José de Saules.—Prove ter pago
o sAlo de sua patente de alferes.

,Directorla da Contabilidade

E,operVente do dia 22 de junho de 1893

Solicitou-se do MinisteriO da Fazenda a ex-
pedição de ordem:

Para que sejam pagas:
As folhas dos vencimentos doe officiaes e

praças da brigada policial, relativas ao mez
findo, na importencia, de 224:129$333.

As contas:
Da 40$500 de p:aesagene =cedidas- pela

Companhia Lloya Brazileiro a duas praças
em regresso ao 2stado da Bahia, de onde vie-
ram escoltando um preso de justiça até esta
Capital ;

Da 7526'900 de objectoe fornecidos durante
o mez peeeado por G. Leuzinger & Filhos
para o expediente desta repartição ;

De 38$ do fornecimento feito eia maio finde,
por Laelninert & Comp., de IlMa obra sobre
o idioma Cumano, para a Bibliotheca Na- .
cional;

De 37$408 do ga,z consumido durante o
1 0 trimestre do corrente anno, no Museu Na-
cional.

Para que soja entregue ao thesoureiro do
Lyceo de Artes e Officlos do Rio de Janeiro a
quanta de 30:000$, primeira prestação da
subvenção, consignada no orçament e em vi-
gor, para a manutenção do dito lyceo.--
Deu-se conhecimento ao presidente da Socie-
dade Propagadora dag Bellas Artesa

Para que se entregue a D. Generosa Simões
Ladeira, viuve do alferes quartel mestre do
Corpo de Bombeiros José Maria Simões La-
deira, a quantia de 535$617, que foi descon-
tada nas respectivas folhas de paramento,
para garantia do material pertencente ao
dito cerpo, que se achava a cargo da mesmo
alferes.

Para que seja paga a divida reconhecida
do exereicio findo, na imporsancia de 48$al 1
de que é credora D. Generosa Simões Ladeira,
na qualidade de viuve do alfer. s quartel-mes-
tre do corpo de bombeiros, José Maria Simões
Ladeira.

Para que no Thesouro Federal se receba do
capitão riscai interino do corpo de bombeiros
a quantia de 90$280 proveniente do farda-
mento de uma praça excluida do mesmo cor-
po, cuja quantia deve ser escripturada como
despeza a annullar na rubrica—Fardamento
da verba—Corpo de Bombeiros—do corrente
exercício.

—Remetteu-se á Camara dos Deputados a
menssgern do Sr. Vice-Presidente da Repu-
blica, relativa á concessão de um credito, na
importancia de 448:057$480, para occorrer as
despezas das diversas rubricas do orçamento
vigente deste ministerio

POLICIA DA CAPITAL FEDERAL

Por titulo de 23 do corrente, foi nomeado
o cidadão Jeronymo de Araujo Dantas para
o cargo de inspector da 5s secção da 9s cir-
cumscripção.

Diroctaria do Interior

Expediente de 23 de junho de 1893

Communicou-se á Directoria Geral da Jus-
tiça que, segunde participa o director geral
interino da Assistencia Medico-legal de Alie-
nados, em officio de 19 de junho corrente, fal-
hem no dia 17, no Hospicio geei mal, o indi-
gente Roberto Bernardo de Araujo, menor,
de c& parda, com 15 annos de idade, b 'azi-
leiro, e para alli removido do Asylo de Men-
dicidade, ene virtude do aetiso de 25 de abril
do amimando.

—Declarou-se ao director geral interino da
Assistencia Medico-legal de Alienados, em re-
sposta á consult constante do officio de 20
deste mez, cie, na conformidade do disposto no
art. 3s , n. 11, do regulamento annexo ao de.
ereto n,896 te 29 de j u nho de 1892, compete ex-
clusivamente á Directoria Geral da Assistencia
abrir e rubricar as propostas apresentadas,
em virtude de concurrencia publica, pare os
fornecimentos e resolver sobre sua acceitação,
mandando lavrar contractos com os ooncurrens
tos preferidos, á vista dos rnappas comparati-
vos, retais pelo administrador do hospicio e
pelo director das eolonias.

-.Remetteram ao alinisterio da Industrie,
Viação e Obras Publicas, em referend ao
aviso de 2 do corrente, 10 collecções dos
boletins quizenaes de estatistica
nos gumes estão reunidas tolas as informações
que habilitam a Superintendencia Gerei de
Immigração na Europa a dissipar a opinião
deefavoravel alli formada acerca das condi-
ções hyglealcras desta capital.

_

Directoria de Instrecçãe

Expediente de 22 de junho de 1893

Communicou-se ao presidente do estado de
Minas Gerem qne, vista doe acontecimentos
occorridos no aldeamento de indios dc Item-
brieury, seguiram para alli, via Caravellae,
03 frades capuchinhos Jeronymo de Monte-
flore e Sabino de Rimini, convindo prestar-
lhes os auxilies (leque necessitaram: ont rosi In
pediram-se informnões minuciosas, não só sa-
bre aquelles acontecimentos, corno a respeito
do serViço de eatechese e sua direcção geral
1191nelfil9 esta"

Ministerio das Relaç5es Exteriores

Por portarias de 10 e 19 do corrente, fo-
ram:

O 2s Secretario Cypriano Fenelon Guedes
Alce brado, removido da Legação na Republica
Oriental do Uruguay, para igual cargo na
Grau-,iretanha;

O Bacearel Antonio Nunes Gomes Pereira
nomeado 2s Secretario da Legação na Repu-
blica Oriental do Uruguay;

O Bacharel Raul Franklin Reydner do
Amaral nomeado 2' Secretario da Legação na
Republica Argentina.

Minisaerio da Fazenda

Por titulo de 22 do corrente:
Foi declarado sem effoito o que nomeou o

bacharel Ivo Mgno Borges da Fonseca para
membro do Conselho Fiscal da Caixa Eco-
nomica do estado da Parahyba..

Por portaria de 19 do corrente:
Foram coecedilos 90 dias de licença, com

vencimentos na fórma da lei, para tratarem
de sua soude onde lhes convier ao 2' escri-
pturario da Alfandega de Aracaju, estade de
Sergipe, Alvaro Gomes do Carvalho e ao por-
teiro da Caixa Econorniea do estado do Ceará
Francisco Joaquim Nogueira.

Requerimentos despachados

Dia 19 de junho

Raymundo Mariano de Araujo Cerreira, 34
escripturario da Thesouraria de Fazenda ex-
tineta do estado do Maranhão, add ido á alfan-
dega do mesmo estado, pedindo permissão para
assignar-se Ra,ymundo Cerreira.

Dias 20
Joaquim CorrM da Fonseca e Carlos Augusto

Tiberio dos Rei s , collect T e escrivão da col-
lectoda es'acloal da cidade de Palmyra„ pe-
dindo que seja submettido á apreciação do
Congresso Nacional o seu requerimento em
que declaram ser insufficientes os seus rendi-
mentos.—Nada ha que deferir.

D. Eudoxia Augusta Ferreira da Rocha
Arnisant, pedindo quie se lhe passe o titulo
declaratorio do meio soldo a que tem direito
na qualidade de viuve do major graduado ca-
pitão refarmado Aristides Arnisent.—Passe-se
o titulo, de remordo com o parecer do Conten-
cioso.

José Antonio de Andrade. negociante da
Barra d S. João, pedindo restituição de 500$,
importancia de estampilhas do imposto dé
fauno rine neninun valor teemactualmenteons
em vista da nova lei sobre o mesmo imposto.
— Requeira por intermedio da collectoria da
Birra de S. João.

.T, Is. Bragança, estabelecido nesta capital,
fazendo iden ice pedido quanto á quantia de
70$	 Resiatua-se

Atrais() Nunes Pinto. 3' escripturaaao da
Thesouraria de Faeenda, extincta, do Rio
Grande do Sul, pedindo o adiantamento de
tres mezes de vencimentos para descontar pela
5' parte do respectivo ordena lo. — Inde-
ferido.

Maneei Lima da Camara, guarda da alfa,n-
deza desta capital, pedindo sua reforma, visto
achar-as impossibilitado para o se-viço.-
Subrnetta-se a inspecção medica militar.

igrelaio pereira do Ligo, th esoureiro da de-
legacia fiscal do estado de Goraz, que exerce

mbem interinamente atende° legar na caixa
econornica do mesmo estado, pedindo o abono
de uma gratifisação pelo excesso do serviço .—

pretendo do supplicante carece de funda-
mento.

Antonio Augusto Monteiro de Barres, ene
ge,. heiro fiscal aposentado da companhia City

ilpropernents. recorrendo contra o modo por
que foi processada a sua aposentadoria pelo
decreto n. 406 de 17 de maio -de 1890, e con-
tra o despacho do Sr. mipistrq da fazenda
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12 de abril ultimo.— Não procedam os argu-
mentos adduz ides.—Mantenho, pois, os despa-
chos anteriores.

Companhia Docas de Santos, pediria 1 , por
intermedio do seu director P. Gafreé, per-
missão para depositar em terrenos de ma-
rinha situados em Itapema tres carregamen-
tos de madeira destinada ás obras da mesma
companhia.—Concedo e telegraphe-se á dele-
gacia de S. Paulo para providenciar.

RECEBEDORIA

Requerimento: despachados

Dia 23 de junho de 1893

Seraphim Martins de Oliveira & Comp.-
Proceda-se a arbitramento.
_ Luiz Antonio Nunes.— Transfira-se

Joanna Vananda de Oliveira.—Annulle-se.

Ministerio da Marinha

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Dia 22 de junho de 1893

Bernardina Garcia Poixóto.— Indeferido.
Lourenço José da Paixão.—Idem.
Antonio Candido de Almeida —Idem.
-Amancio Soares do Nascimento.—Idsm.
Pedro Alexandrino de Souza Portugal .—

No archivo da extincta intendencia, hoje com-
miesariaclo, nada consta sobre o que requer.

Gabriel Kratz.—Já ha contracto para forne-
cimento de calçado.

Virgolino.—Compareça na secretaria.
Collatino Marques de Souza.—Aguarde op-.

portunidade.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 23 do corrente, foi nomeado
Amando Norberte.de Carvalho professor de
musica do Collegio Militar.

Ministerio da -Industries, Viação E)
Obras Publicas

Por rodarias de 23 do corrente
Foi proro,ga ela por tres mezes, com venci-

mentos, na forma da lei e a contar de 27 de
abril ultimo, a licença em cuia goso se acha
o r escriptararin da Estrala de Ferro Central
do Brazil, Bento Ferreira Soares, para tratar
de sua sande ;

Foi promovido a engenheiro (le 1 classe da
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco o enge-
nheiro de 2' classe Guilhermino Tavares de
Medeiros Filho,

Miniaterio da Industria
'
 Viação e Obras

Publicas -Directoria Geral de Obras Publicas,
—l a .secção—N. 296—Rio de Janeiro, 23 de

' junho de 1893.
• Com relação ao material remettido pelo
fretador E. Nogues no vapor OCIMay Derr:y,
para o porto da. Parahyba, de que trata o
vosso officio n. 66, de 17 de maio ultimo.
tenho a dizer-vos que aquelle material chegou
ao Cabedello em 17 de abril proximo passado,
recebendo alli o engenheiro clae respectivas
obras communicação para des embarcai-o em
24 horas. conforme o contractado, o que,
porém. não se pôde .effectuar por falta de ao-
parelhos apropriados de que não clispiltsha
aplane en genheiro n em a al(hrulega do es-
fada da Pâratryb'e propondo-o então a rea -
liCalssi o referido commandante com os appa-
relhos de bo rdo, mediante a indemnisação • de

O. Não sendo acceita, por exaggeradaaital
proposta, deixou o vapor aluelle per ,to.'deL
DÓIS rle cinco dias de d onareadirlgindo sa pra
O 'do Ria de Jandre, onde provideneion eCte
ministerio sobre o desembarque do mesmo
;sia:teria' e prompta rem. es.0 ao seu destino,

indem isad o pré v iamen te o com mandante
James Brown de ,Ç 200. sendo .0 10 ) pela de-
nora do vapor naquelle porto e C 100 pelo
frete do material até ao desta capital.

Sande e fraternidade.—.4. F. Paula Souza.
Sr.-chefe da corninissã,o de compras na Eu-

ropa e nos Estados Unidos da America do
Norte.

•
Directoria Geral da Industria

Requerintentoi desp2cha-los

Dia 23 de junho de 1893

A directoria local da filial da E7uitabl.,
Life Insurance Sodiety of the United States,
pedindo para ser arcliivado o instrumento
em Virtude do qual foi constitu ida represen-,
tante da mesma sociedade no Brazil.—Atten-'
dida.

-- Companhia Liverpool ond London and
(71,a In ur ;u.e. pedin(1 ) reconsideração do
despacho que mandou a supplicante fazer
justificação em j uizo de ter cessado com suas
op ,ra.ções, afim de poder ser ordenado o le-
vantamento da caução.—Estão dadas as pró-
videncias para serem publicados no Recife
editaes, convidando os interessados a aprea,
sentarem, neste minist ,rio, quaesquer recla-
mações que por ventura tenham a fazer sobre
o pedido da supplicante, afim de ser conveni-
entemente attendida.

—Tenente Odilio Bacellar Randolpho de -
metia, pedindo pagamento da gratitleaçlo
que deixou de receber como ajudante da com-
misaão militar encarregada da construcçà'o
da linha telegraphica de 1.;beraba a Corumbá.
—Requeira ao Ministerio da Guerra.

— Manoel Dias de Seixas.— Selle o doe
dá-lento e faça reconhecer, a, firma do at-
testado. -

—Miguel de Avila Raposo.—Aguarde op-
portunidade.

INTENDENCIA MUNICIPAL
Secretaria da Fa rereitura do

Disdrieto Vedora'

EXPEUIENTE DO DIA. 23 DE JUNHO DE 1893
Officios rematado

Ao Ministerio da Industrias Viação e Obras
Publicas, pedindo providencias afim 'de serem
collocados nas ruas de Nossa Senhora dó Co-
pacabana e do Barroso combustores suffi-
cientes para a sua illuminação.

Ao Sr Dr. I s procurador dos feitos da Fa-
zenda Municipal, declarando já ter solicitado
do conselho auteriamila para desistir da, des-
apropriação do, predio pertencente aos; Drs.
João Caldas Vianna, e Manoel da Costa Lilisa
e Castro.	 •

Ao mesmo, pedindo que diga- si existe em
seu poder algum auto de infracção lavrado
contra o Dr. Augusto de VasconcelloS, reis,-
tivo á apprehensão da um eavailo de sua
propriedade na fraguezia,, de Campo Grande,

Ao director do tombamento, communioando
a nomeaçã,'e interina do cidadão Themistocles
Machado, para atlxiliar, o recebimento de
foros atrazados.

Ao Dr. centaçlor ldentica communicação.-

Officios recebidos

Da Inspectoria Municipal do Ilygiene,
juntando conta da Empraza de Obras Pu-
blicaa de Brazil, re!ativa ao aluguel an-
nual da apparelhos. telephonicos a serviço
-da mesma repartição, e pedindo ordenar seu
pag mento. — Pague-se, de aocordo..com a
averbação.

Da mesma, de 8 de maio ultimo, juntando
contas de diversos negociantes, concernentes
ao forno:ar-misto feito durante o mezde março
à Estação Cantrai de Desinfecção e ao ser-
viço de transporte de doentes nos carros da
Asaistencia, Publica.— Pague-se, de a,ceorle
com a ayerbação-

• Do Conselho Municipal, de 2 do corrente,
juntando informação min . stra . la pelo direc-
tor geral da secretaria do Conselho na abata
de G. Leuzin,ger & Filhos, relativa a forne-
cimento feito á mesma secretaria.— Pague-
se, de accórdo com a averbação.

Da Directoria da Instrueção Publica, pe-
dindo a expedição de ordens para que sejam
despachadas, livres de- direitos, seis caixas,
vindas da Europa pelo vapor Entre Ilios.—
Officie-se. ao Sr. ministro nos termos. -

Da mesma, de 22 do corrente, rernettendo
um abaixo assignado dos moradores do la-
gar denominado Arêa, Branca, no Curato de
Santa Cruz, pedindo a creaçã,o de uma escola.
— Da aceordo com a informação.

Da secretaria, da justiça e nagocios inte-
riores, remettendo aviso, relativo aos . venci-
mentos do énsenheiro • Evaristo Xavier da
Veiga, ineumbido de fiscalislr a exe 'mão das
oontaactos para c,)ns4'ticção• de habitações
destinadas a oncraaios e classes pobres
te ao requerimento de D.D. Marianna 13. Vei-
ga e Edeltrudes Veiga rernetta á eontad iria.

Da procurad orlados feitos da Fazei(la Muni-
cipal, scientificando achar-se o I Ir, Gregorio
Thaumaturgo de Azevedo, arbitro desanipata-
dor, em identiças condições aos arbitres Drs.
Garnisés, e Eduardo de Moraes, na desaprapria-
ção do terreno para os fernos de incineração do
lixo.—Pague-se ao Dr, Gregorio T han ma t nega
de Azevedo a mesma quantia paga aos outros
arbitras nessa desapropriação
_ Da fiscalisação do 3 districta da t'eecestezia,

do Engenho Novo, de 20 do correntes min mu-
nicando ter se apresentado ao sarviço daquel-
la fisCalisação o guarda, municipal Clodoiniro
.Gondrin.

Da inesina„ de 21 de junho, co:nmunieando
estar adente da nomeação do guarda munici-
pal Carlos Cordeiro.

De A. Glaziou, de 17 do corrente, pedindo
requisitar-se do Sr, ministro do interior e
-instrução publica e par-se- á sua disposição
duzentos flamboyants.—OffIcie-s3 ao Sr. mi-
nistro nos termos deste.

Requerimentos despaetado:s

Companhia Ferro-Carril do Jardim Bata-'
nico, pedindo Se lhe dê por certidão a infor-
mação do engenheiro fiscal, á respdto do pro-
longamento de novas linhas em Copacabana.
—Como requer. •

Manoel de Sá, pedindo licença para abrir
estabelecimento cio armarinho e artigos coa-.
generes —De accordo com a informação.

Domingos Pereira Roças, polindo licença
para abrir rasa para venda . de bilhetes de lo-
terias legaes.— De accordo com a infor-
mação,

Manoel Luiz da Costa, pedindo para ser re-
integrado no logar 'de guarda
Como requer, sem diraitaa a vencimentos pis-
sados.
• 13e1nalre Cardoao dosSantas, despachante da
intendencia.—De acoordo com a informaçãa
do director da Aferição.

João Pinto do Magalhães.—A' vista, das tu.
formações nada, ha que deferir. ,	 -
• Ignacio 'BolrigueS da ocha Goulart,
pedindo licença para fluas , obras cru uma pas-
rede dó predio n. 177 á rua do $. Clemente,
que ameaça desabamento.— Da accordo comi
as inforr.navses,

José Silva ' & Comp., communicando estar
concertando o telhado do preslio á rua de SãoPedro n. 33.— Officie-se ao fiscal.

Sebastião de Pinho, referentes a aber-
turas de rua.--: Rametta-se ao conselho.

Um abaixo aesignado referente a bosk-
;n•ritors.	 Arehive-se.
' Nas contas:

Da Ma,nool Nun es Gianpino.— Pague-se, de
accordo com a areab ção. -

I) )h1aco de Credito Conmercial, com ,pro-
curaçã,o de Antonio Marques.— Pague-se, de

C9111 intbrmewito..	 .
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Joai lu int da Cisto Pinhei ro, A atou i o José
Sarei va, Joaquim da Costa Pinheiro, provedor

s-nui Casa de Miserieordia, Antonio Fer-i	 M1..10)01110, Antonio Gonçalves de Ara.ujo,
José Maria °maçai vem, Barão .!e Racurussa e

*Pereira Rodrigues.— temia reque-
rem.

• •ertquisn Pinto Ferreira. Antonio Ferreira
• Coelho, %latido! À . de Moam, siaria Jose.

phina Tasso de Faria.— Indeferidos.
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Jalgameatos

N. 41— Appellaa-to eivel—Relator o Exm.
Sr. ministro Amphilophio, revisores os Exme.
Srs. ministros Faria Lemes á Bento Lisboa ; ap-
pellanto o Daprocurador seccional do Districto
Federal e appellado Raul, Villae Lobos (officio!
da Bibliotheca Nacional). Proposta a preli-
minar de ser ou não caso de appellação,
decidiu se por 8 votos contra 4, que é coso
deita. Votaram contra 0.3 ame. Srs. mi-
niet .os Bento Lisboa, Macedo Soares, Barros
Pimentel e Andrade Pinto.— De uzeriti; —
Foi reformada a sentença appellada para
o atreito de mandar que o juiz a quo, de-
ferindo a p lieão do min'sterio publico, avo-
que os autos de appellação para os fina de
direito. polos votos dos Srs. Borr Ld:1 •4, CIVUU0
de Loureiro, Barão de Pereira Praneo, Barros
Pi men i el. Pisa e Atinefla e José Itygino,
contra os dos Srs. Andriolo Pinto, Macedo
Soares, Faria Lemos. Amphilophio o Bento
Lisboa. Foi nomeado o Exm. Sr. ministro
Barrada: para redigir o accardão.

N. 385— Recurso de leobea,s-corpos, rela-
ta. o Exm . Sr. ministro José Ilysino, impe-
trante o advogado Condido Mendes do AI-
me ela. recorreu te paciente Menoel de Oliveira
Concebe:Se—Foi negada a ordem do soltura
pelos votos dos Exms. Srs. ministros Ovalio
de Loureiro, Barão de Pereira Franco, Pisa e
Almeida. Barros Pimento!, Moeedo Soares e
Faria Lemos.Presentee 10 Srs. ministros par
se terem retirado, dos 12, com votos os Forms.
sre. Barradas e Ampbilophio.

N. 384—Re1ator o Exm. Sr. ministro Aqui.
no e Castro. reeor .ente o paciente José de
Castro Coollio.—Foi concedida a ordem de
liabcos -eorpus, para 0 comparecimento do pa-
ciente á barra deste tribunal em sessão de 21
do coerente Me7.. ás 10 12 horas da manhã,
exigado-e eselareclinentoe do chefe de
eo(jciu dosta capital, não só a respeito doe
factos que inutivaram a prisão, como quanto
á nacionalidade do paciente, que atfirma ser
cidadão brasileiro, na fôrma do art. 69 §
da Constituição Federa/. Este julgamento IN

Pinto, na /ermo elo o ri.. le tio rogimonto, por
ser relator n Exila Se. ministro Aquiles e
Co sten.

Levantou-se a sessão ás 4 hosas.
Serviu l. staretari -n o onkel! .1. .1. (Si

Segoe-ee a emas:rico do recurso extraordi-
natio n. 15

Peças ‘14 rrou -so	 nojo do es-
talo dr 11...,..urol.',uro, e a ••epec'i pet seuteaça
do Sat,..! ,:o	 Fedreal.

Petição
Para o Suprem Tribunal Federal recorre

o prefeito do Recife pocsi cem nome de todos
os prefeitos e sub-prefeitos do estado da de-
cisão pela qual o presidente da Camara dos
Deputados doestado de Pernambuco promul-
gou a lei n. 67. lei retemetiva e, como tal,
vedada ao eetado e á Uaiã n pelo art. 11 § 3"
doe, msti tu içe o Federal.

O poder de interpretar as leis comprehende
nesessaria.mente o de decidir si ellass são con-
forme ou não á Con:tituição.

Além da ordem especial em que estão as
leis entro si, ha um k orlem gerei que pren-
de todas :G; lei:: ela um eyeteure haramnico de
moda que uma.; não &einem as outras.

E' o que Savigny chama 1:goç 7() do todas
as leis ao rasto seio de sua unidade.

Assim a c ristituição de uns estedo, estabe-
lecendo o t.te-Men p ditico e earantindo os
direitos in s ividirees. exorce tuna preponde-
remia decidida s .bre to las a: leis secunda-
rias.—P. Baptista, Ifrroirneutea JorNfere,

Em obediencia a essa preponderan-ia que a
constituição de UM estado exerce sobre as
te s seeendariae, a Republica-Nor la-Ameri-
cana creou um Poder Judiciario Federal ou
Nacional, com direitos tão amplos como os do
Poder Leeislativo—Store.

Na grande republica americana. o Tribu-
nal Federal julga da constitueionalidade dos
actos e das leis do governo fedeeal odes esta-
dos, collocalo entre as leis do Congresso e a
Conetituição; a Justiça Federal tem o direito
de dizer ao Congresso: Vossa lei é inconstitu-
cional, é uma lei

Si assim não fora, diz Story, os actos do
Poder Legislativo, ou Executivo, seriam lua-
taeaveis a despeito das prohibiçOae e res-
tricções contidas na Constituição. E quando
as leis ou actos ineonstitucionaes são submet-
tidos á apreciação da Justiça Federal, o jul-
gamento é demiti vo.— Story.

A nossa Constituição Federal tomben con-
feriu ao Supremo -Tribunal o poder de julgar
das leis e actos inconetitiielonaes Art.59 11I(b)
art. eo (a). 110s quaes fundamos o presente
reeurso.

e. O poder da nae•io cera,. acima do Poder
Legislativo. Portanto, logo que a vontade do
legislador, expiesea em lei, é contraria á von-
tade tia nação, expressa na Constitui São, é a
est) que se deve ebeilecer,poeque não se Ode
considerar obrigatorio uni acto milhe mia thé-
Orla do nosso systema governo, não se
lede validar uni alo legislativo, que viola a
Constituição», diz Bluntschli

e Não so comprehende que a Constituição
matepie limites ao corpo legislativo e, ao
mesmo temiee permitia que essas limites se-
ja° ultrapassada», disse o Tribunal Supremo
da União Americana .

A ide& de confiar ao Tribunal Supremo o
direito de declarar imitas as leis e actos in-
constitucionaes tem na Europo grandes de-
fensores, Vernhagem, SIM e outros.

A constituição franeeza de 1852 deettrou o
Senado guarda do pacto fundamental, art. 25,
e, no art. 29, e mferi e lhe o poder do declarar
nulloe todos os netos inconstitucionaes, a
requerimento de qualquer cidadão.

E' preciso dietinguir. diz Laurent. o Poder
Legislativo e o poder constituinte. 4 O Poder
Legieletive não pode mudar a constituição,
não a pode doeu ...tate Dolti ce. segue que elle
neo pode votar nina lei reteeaetiva que ani-
qui lie um direito garantido pela Constituição.
Só o poler constituinte é a beoluto, no sentido
de que os p dente conetituidos devem obe-

I

Entretanto o congresso de Pernambuco.
violando o art. 11, n. 3, da Constituição Fe-
dmal, votou e promulgou uma lei retroactivo,
e pretende fezet-a. exceliam dentro de 4,9 Ao-
ms, por todos os mios violentos que o 0n 110 e
a vingança podem. suggcrir.

Os municipios resistiram nos limites da lei
e um povo so é vencido quando se resi gna a
não Illab: resistir ». O congresso de Pernatn-
buo°. em Indo crimiaoso contra o gover-
niulor, eseuta ae paixões, não a razão.

Quem estivesse encarregado de d.sacrediter
a Republica de 15 de novem1mo, não faria
molhos' o seu pape!. Pine assembhat só é livre
quando eubmette suas paixses á razão e sua
razão á justiça, diz D'Ague.seeau.

--
A eleição do primeiro conselho municipal

teve togar em 30 de setembro de 1801, como
se vê do documento n. 1. Veiu ajunta gover-
nadora e dissolveu o censelho eleito, man-
dando fazer nova eleição. Esta realisou-se em
2/ de fevereiro de 1892, como se vè do do-
cumento n. 2. Até essa, dota não tinha ainda
sido votada a lei organica municipal, sem a
qual 03 conselhos não podiam ser eleitos nem
os trinni:t!ilio.s coo stituidos. porquanto uma
grande parte das attribeições dae prefeitos e
solte. th ):: linir,Lipm,.3 d •:penaia da lei orga-
nica, como é expresso no art. 105 da Con-
stituição.

O ao-uai congresso, comprehendendo que
ri so podia haver inueicioio • constituído antes
de votada a lei ~oba. unica competsnt:
para des. -nvol eer e regulam entar o plano do
governo tannicipid, teaça 'o pela ConstiSuição,
votou a lei n.52. de 3 de agoato de 189a que,
sendo vetada pelo govern elor, foi approvada
Por d• ais terço= e promulgeda pelo presidente
do senado, na fórma do art 3 lula constituição
do estado, conio se vê do documento n. 3.

A lei organica n. 62, n. art. 1 • de suas
Di4po.'çr7..N tra.fsit . .rias manteve os muni-
cipios exi -tentei com 0.3 seu-: actuais limites,
Isto é, a cireumser:pção terri!orial de cada
municipio existente, e chamou-se a constitui-
tens-se de accordo com ella e com a consti-
tuição do estado.

No art. 2" mandou que o plano de organi-
seção municips1 conti•lo aos 1 0 , 2" e 3 do
art. 2".

No art. 6' tornou a constituieão do muni-
cipio dependente de um pla gio de organização
que esteja de accordo com as disposições da
presente lei e da, c ,nstitoição e conferiu ao
prefeito a faculdade de declarar o municiplo
constituido. (Vale lei °retiniu, documento
n. 3.)

Ora, como podiam os emrelhoe de 21 de fe-
vere'ro ser eleitos e os mun:ci pios constituidos,
de accordo com a IA orgonica, si esta olaia
não 113Cif iii ?

Os referidos coneelhes foram elAtos em 21
de teve-oiro e a lei oeganicas só fi publicada
em 3 de agosto.

PubLeada a lei °Nanica, que chamava os
municipies a elegerem os sons conselhos e a
constituirem-seole accardo cota D3preecripções
mita cooddae. o governado', em obediencia
á lei, designou o dia 30 de seasmbro pua a
eleição dos conselhos, prefeitos e sub-prelloPos,
nos termos da lei citada.

Com elreito, no dia designado. foram eleitos
os actimes cons-dhas. prefeitos e sub-prefeitos
nos termos da lei organica. (Documento n.4.)

No dia 8 de »,vembro os conselhos eleitos
foram empossadas e, em» 28 do fevereiro do
corrente aram, foi o municipio do Recife de-
clarado constituido de accordo comi a lei
organica; tendo sido anteriormente constitui-
dos alguns municiplos rumes e, posterior-
mente, qua.si todos.
• Os municiples constituidos votavam, de ao-
cordo com a lei °Nanica, o seu regime:nu) in-
terno o codigo de posturas e o orçamento ;
fizeram a divisão dos districtoe. elegeram es
respectivos juizes, organisa.rata o ensino pra
mario e a guarda municipal, sendo que o con-
selho do Recite tuneciona actualmente, em sua
terceira sessão °Minaria, legislando sobre a
estatistka do municiplo, hygiene pifdlea e
outros asaumptos de interesse municipal. *

pre MO Tribunal Federal

SE3SÃ O EM 14 DE JUNHO DE 1g03

rice-preideuria do E.o4t. Nr. Aqriao
e: CGtro —Serriu de secretario o official fulo
Jouloiia da &Ire.

A'e 10 e 1!2 horas da manhã abriu-se a
sessiSo. achando-se presente.; os Enos. Srs.
ministros Andsade Pinto, Ovidie de Loureiro,
Barradas, Barão de Pereira Franco. BilrãO do
Sobral, Pisa e Almeida, Barro: Pimentel, Ma-
cedo Soares, Amphi opitio, Faria Lemos, Bento
Lisboa, Jose Hygino e Ferreira. de Rezende,
teltando com justa cana . , por se achar in-
commododo, segundo participou, o Exin. Sr.
presidente.

Foi lida o approvada a acta da sessão pas-
sada.

Expediento

Contsxleu-qc um • mez de proroeaçlo de li
cena ao bacharel Diogetre Celso da Nobre a,
procurador seccional do estado do Rio Grande
do Norte.

presidid• pelo Iam. Sr. ministro Andrade diencia ae	 p)r elle votad.a.s.
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Estão, pois, Constituidoe os mnnicipioa, na
torna da lei organica e não podem ser dissol- •
vidos pelo congresso, porque a constituição
não lhe conferiu o direito de dissolvel-os,
ainda mesmo sob a capa de uma lei interpre-
tativa.

No actual regimen politico, a dissolução
dos conselhos munieipoes é tão inconstitu-
cional como a dis4oliteã,o do congresso..

O Congresso procura dist:tror a dissolução
dos conse1hos municipaes, dando a resolução
que os manda dissolver o nome de lei int :.r-
pretativ,I.

Mas o seu verdadeiro nome é o de lei re-
troactivo,' vedada ao estado e á União pelo
art. 11 da Constituição Federal.

Não temos necessidade de diz er que a lei
em , questão não tem n caracter de interpre-
tativa è que o congreeso se afistou de • todas
as reeras da itermeaeutica juridica.

Faltamos a' juizes que foram a honra da
magistrata; a do Imperio, e que sempre deci-
diram que é no espirito da lei que se deve
procurar a sua interpretação.

•A interpretação não tem lugar quando a
lei é dera e precisa como é a lei n. 52 — • /n-
teryesatio cessar ia claris — Quando. verba
sunt clara 210a admiqatur mentes integrei tio.

O lealslador pode fazer- leis interpretatis
vas ou declarativas das leis preceentes, mas
essa faculdade não pode nunca toroar-se um
pretexto para dar á segunda lei um effeito
retroactivo. (Merlin)

e O interprete corrige a intelligeneia erro-
nea que se havia dado á lei interpretala
mas isto não se entende com os casos , julgados
e nem com os direitos adqueridos porque se-
riam aniquiladas relações juridicas -preexis-
tentes. o

A não retroactividade das leis não consiste
somente na sua absoluta impraticabilidade
aos casos preterltos, mas prineipalmente no
respeito aos direitos adqueridos, diz Ymbert.

Segundo Dalloz, os direitos adqueridos te-
rão do passado a sua força, são estranhos á
lei nova e comprehendem os direitos puros,
e simples e os dire:tos RA* tempo marcado na

03 direitos adqueridos naccem da factos
consumados, e a lei nova não pode abolil-os,
ou modific :1-os, sem incorrer na pecha de
retroactiva e, conseguintemente,..transgras-
soro da Constituição (Merlin).	 • ,

Não é uma lei nova sobre a niaterie de que
se trata: é a confirmação da lei antiga, cujo
sentido se quer explicar (Dalloz).

Mas o congresro não interpretou a lei ; in-
• ovou-a quanto ao seu objecto.

A lei organica mandou que os Municipios
elegessem os seus conselhos e se constituissem
de accordo com ela; o congresso mandou
dissolver '' 03 conselhos" eleitos por força de lei
&genica.

O congresso interpretrou ou innovou ? Si
fez unia lei interpretativa com effeito retroe-
divo, a lei é iluda como é nullo tudo anuillo
que e lei, prollibe que se faça. e	 -

Si innovou a lei em seu objecto,a lei ainda é
nuns, pelo seu effeito retroactivo que lhe tira
o seu cai-actor obrigetorio, ;em vista do citado

• art. 11 da Constituiçao Feder ti'.	 •
Nas leis correctivas ou rectificativas o prin-

cipio é o mesmo. A rectificação ou correcção
só tem effeito para o futuro, e o erro da 1,-1
anterior subsiste para o passado. (Decisão do
tribunal de Cassação, citado por Merlin .)

O congresso confundiu o julgamento com a
lei. E' ela natureza do julgamento regular o
passado, mas este não Ode estar sob o dorni-
nio dá lei nova, diz Portalia..

A não retroaCtivida,de dai leia não Soffre
excepção nas meterias de direito publico, si-
não em casos especiaes, corno aquelles em que
o Estado confere a soberania do principe, a
succesazão ao throno, etc., porque taeedirei-
tos puramente politicos pertencem mais ao
Estado que aos proprios individuos, e a exis-
tendia de toes direitos não tem mais sentido
nem valor p. ra o Eetado (Blundschti),

Ex 'epsã° feisa de casos especiaes .que ficam
apontados, a não retroatividade é principio
corrente em direito publicó,' pois que este tem
uma influencia directa sobre a sorte dos cida-

dãos; e si a retroactividade fossa proclamada
doi tal assumM, traria as ma,is.graves eer-
turbações á sociedade. (Roussel).

A Constituição Federal, art. 11; vedando
ao Estado e a União prescrever leie retroacti-
vas, não fez disdncção de leis politicas e leis
de direito privado.

Analysemoe, embora rapidamente, os coes:-
derandoi da, lei em questão. 	 •

O primeiro diz que o governador dissolveu
co ,sellioe municipaes legalmente 'eleitos e já
no exeriiicio de seus cargos. ;	 -

Os co ;selhos a quase refere o primeiro con-
siderando foram eleitos a 21 de fevereiro (do-
cumento n. 2), e a lei organica foi publicada'
em 3 de agosto (documento n.

Ora, não podendo os referidos conselhos ser
eleitos e funckionar sinão de acordo com as
prescripçõesda lei organica, é claro que só-
meate depois de sua publicação a eleição e
passe dos conselhos podia ser uru acto legal.

O segundo considerando diz que a lei orga-
nica não podia ter effeito retroactivo e por
isso não podia andar eleições anteriormente
feitas. A resposta é faca. A lei organica é
o complemento da Constituição, e esta casou
um novo regimen municipal, -que só podia
começar depOis da publicação daquella.

Em relação á lei n, 52, não 'vem a propo-
sito foliar de não retroactividade, porque a
Constituição creou direito novo em meteria de
governo municipal e tornou dependentes da
lei °agonieis certas attribuições dos prefeitos.
-Constituição, art. 105.

Houve precipitação d 34 parte da junta g )-
cernativa, mandando • reser a eleição muni-
cipal antes de votada e publicada a lei orga-
nica.

O terceiro consid -rendo diz «que o con-
gresso não podia revogar, as- disposições
expressas da constituição, segundo as quaes
(arts. 88 e 89) os municiplos são pessooes au-
tonomos, não permittida em. seus negocios
intervenção de autoridade alguma estra,,,ha
á hierarchia municipal» sendo certo que
toes municipios já estavam' de posse de sua
autonomia, desde que tinham eleitos os seus
conselhos, prefeitos o sub-prefeitos, e essas
autoridades entravam em posse e exercicio
de seus cargos

E' certo que o congresso não pode revogar
disposições constitucionaes, (si bem que te-
nha feito por muitas vezes); mas é certo
tombem que os arts. 88 e 89 só começam a
vigorar depois que os municipioe são decla-
rados constituídos nos termos da lei erga-
nica.

Ora, os municipios não se consideram
constituidos pelo simples facto da eleição o
posse dos conselhos. . •

E' preciso que o plano da organisação seja
modelado pela lei organica, babando ao pre-
feito declarar °município constituido.(Art.0.1
Ora, é .a lei organica que confere ao prefeito
á competencia para declarar o municipio
constituido, e a lei organica, ainda não existia
ao tempo em que os referidos 'conselhos to -
rem eleitos e empossados.

A autonomia dos municiplos começa com a;
declaração de sua constituição. Só então,
nos termos do art. 99 da Constituição, nenhu-
ma ingerencia, terão,nos negocias municipaes,
quaesqüer autoridade estranhas,, a herarchia
municipal. E' o caso.. • -

Os municipios já foram declarados consti-
tuidos, e, portanto, nenhuma ingerencia póde
ter o Congresso nos negosios municipaes,
salvo o caso de urntaretarma, na lei organica,
o que importará aliás uma reforma da Consti-
tuição.

Enequanto os municipios não são declara-
dos constituidos pela fôrma declarada -na lei
organica, elles não ,são autonornos e regem-se
pelas leis anteriores á Constituição de 17 de
junho (art. 8 da citada lei).

O que entra logo em vigor as atribuições
executivas elegislativas municipaks.

Mas que vigore desde logo a referida sepa-
ração é preciso que os .conselhos tenham sido
eleitos depois do publicada a lei °nanica.

Só os Conselhos eleitos e constituidos se-
gundo as prescripçães da lei orgaoica, são
pessoas autonomise gosando de todos os di-

reitoe necessarios a sua vida adminiStrativa,
e economica.

No ultimo considerando o congresso julga
contraria á constituição do estado a disso-
lução de conselhos illegalmente eleito e func.
cionando actualmente em sua terc4ra ses-
são ordinaria, nos termos da Constituição e
da lei organica.

eral é uma
tanta a pies-
ivaa o coa-
1-es, que va-
oral ? Onde
União Bra-

mlegal u acto
ral.
ria	 natu-
Constitui ção

tado, que diz:
sanccionados

mesma sessão
no dia 13 do

tz que o ve(o é
a as assembléas
e pelo espirito

dores organieos,
gativas. Seus fa-
ituição e oe colle-

eou os municipios
oram, porque ele-

gem os cidadãos que devera exercer as attre-
buições creadas pela Constituição.
, Os recorrentes foreira eléito g e acham-se no
exercício de attribuições tnferidas pela Con-
stitseção e não podem •s r dissolvidos pelos
caprichos do congresso de /Pernambuco.

A lei is. 87 nãO 6 uma 1 terpretação, é uma
dissoluçao dosactooks con elhos. Os conselhos
municiPies são as asaemb éas legislativas dós
municípios, e é tão in onstitucional a sua
dissolução pelo congressos como a dissolução
do congresso pelo govern dor.

Da alta sabedoria dó Stipremo Tribunal Fe-
deral esperamos que sejaj dado provimento ao
presente recurso. como é da ju4ça e como
exige a manuaenç-so da rdem publica no es-
tado de Pernambuco.

Recife, 17 da abril de 893.—Manoel PiMo -
Daniaso, prefeito do Ite

E chama-se a istci respeitar a Constituição
do Estado e o art. 68 da Constituição Fede-

-
u premo
de não

m coma

ral, que garante a autonomia mun
No documento sob n. 5 verá o

Tribunal a lei em questão e as razõ
sancção, que os recorrentes offerec
fazendo parte do pres snte recurso.

O Supremo Tribunal Federal já ; deve ter
comprehendido que a lei interpretativa da •
uma disposiçao transitoria jd executada é,
além de uma alta novidade, um; pretexto
para coliocar no governo dos mu icipioe os
amigos que- não poupam a.ppltsti sS aos ex-
cessos do Congresso, os amigos cori os quaes
se póde contar para melhor orant'r a leber-

- federaes.
ara o Coa-

dada de voto nas proximas eletçoe
Isto póde ser de interesse politico
gresso aias é inconstitucional.

A Constituição Federal mão p
retroativas, e • o Supremo Tribu
tem o poder deeleclaral-as nulla,

A lei n. 67 c • inconstitucional
retroactiva e poeque ordena a di
conselhos eleitos - peia lei organ
competsnte para a execução
Constituição na parte relativa
pios.

O art. 11 da Constituição Fe
disposição prohibitiva. Si, não oh
hibição de fazer leis reotroac
grasso de Pernambuco ousa faz
lor fica tendo a Constituição F
o respeito á lei fundamental' d
valeira?

E' inipossivel ser considerado
prohibido pela constituição Fed

A nullidade da lei n. 67 elec
reza proldbitiva do art li d
Federal.	 -

O congresso de Pernambuco • ao • violou so-
mente a Constituição Federal qdando publicou
a lei n. 67 (documento n. 6), -iolou Lambem
o art. 31 da Constituição do e
«os projectos rejeitados • ou nã
não poderão ser renovados na
legislativa.? A lei 67 foi vetad
corrente (documento n. 6.)

Tem razão Story quando
uma garantia importante con
impellidas pela sede do p0 ler
de fracção.

Infelizmente não podemos transcrever para
meti o discurso do.coronel Sétra, Martins, pie- •
blicado no Jornal cio Recife de 13 do corrente.
Por este discurso veria o ; $srpreino Tribunal
Federal que, no senado de' Pernambuco,

Pelo que fica dito, o Supr mo Tribunal Fe-
rivetada Unimariamente.C instituição é iiaP

demi pode dizer o que é e o que vale a lei
n. 67.
..Os municipios toem' seus.
seus direitos e mas prol
ctores'organicos são a Cons
gios eleitoraes.

A Constituição, porque c
autonomos; os collegios elei
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.". g recer do procurador geral da Repvl,lica
pi entes autos teem por base o pro-

testo a tle. le e 18, que os protestantes qua-
litieern era recurso, contra a lei do congresso
pe entrielnicano n. 27 de 15 de abril ultimo,
..oe o lei:elemento de ser elle retroactiva, e

ento inciinetitudonal em face do art II
eJ (la Conetituição Federal e art. 36 § 14

do coterti • uição eetadoal art 31.
Invocaram para justificar o recurso as

pa:10es do art. 59, 111, b, c e art. 60, a. da
Con etiinição Federal. Não o justifica o pel-
ei-ire de.es •e, artigos, por não haver sentença
prererbla pela justiça do edado em ultima
i	 freia sobre a validade ou applicabilidade
dr•sa H. nein o segundo por não ter sido pro-
:roer a a eção alguma no Juizo SeceionaLern que
.ieres se prontinvias3e sobre os effeitos da refe-
rida lei em rebção a qualquer direito adqui-
rido.

Nu havendo, pois, sentença recorrida, nem
vawn alguma da competPnein erigiria ria deste
4,grép. io tribunal, nos terinoe ilo citado artigo

enienettido ao eme julgamento, nãe este
rgnbrnenie. provocada sua j ririedicção pira
deeidir si a citada lei eetndoel é ou mio retro-
activa .

'rolo.; os juizes estadoaes e :Moraes teem o
direi ro e obri .:ação de não applicar lei inconsti-
titeemal. salvo o recurso cempetente feira o
sn eerior l eeitimo. que, era s • tratando de
vielecees da • ceetituição,lei OU tr tta.dos rod,
roce e em rittline inetauela o Supremo Trilei-

12, de; ai.
bahi a grande autoridade de sua intee-

prerree o (pende uniforme e cenetant •
In r . ' i nas espades eujeitasá sua jurisdicção
ori,rina ria ou de appellação Mas nem o Su-
primia) T eleinal. nem ju i z algum rios esta 'os
o:t •1:( 1:sei:ir) tem autoria:0e legal para de-
cl.	 e..--0•fie:o ou á simples remi:ação da
q ualquer Peder. ou a requerimento de: cita-

ei tuna lei é ou não incoestitucional
em ileso, em abstracto, ou de modo regula-
mentar.

E' necessarlo que este direito contestado ou
violado provoque a jurisdicção competente,
pelos meios regulares, para decidir eobre a
appecabilidade ou effeito da lei em relação a
esse direito, em especie.

No actual regimen, como no anterior, o
Poder Judiciado não julgi as leis ; na sua
applicação aos casos ()ocorrentes, as inter-
preta e resolve os contlictos entre Alas, se-
gundo os principios reguladores do seu im-
perio no tempo e no espaço, e mais, em vir-
tude do novo syetema. segundo a competencia
legi-lativa da União e a dos estados, subor-
dinaria uma e outra á Constituição Federal.
lei suprema dos Estados Unidos do Breai'.

No jufgarnente das CallS$S sujeitas á sua
jurisdicção, em que verifique o ~Reto, entre
lei fundamental e a secundaria. entre as te-
(Ienes e as estfuloaes, entre umas ou outras
e os regulamentos do Poder Executivo, tem
respectivamente a justiça 4o estado ou a jus-
tiça da União o dever de &pleitear a disposição
predominante, e a de manter a inviolabilidade
dos direitos adquiridos contra qualquer novo
acto legis tativo, cuja applicação os offenda.

E' o dever de julgar a causa pendente que
dá co juiz o direito de conhecer da collisão
tias leis.

De outro modo não se manteria a indepen-
defleta e harmonia dos poder" que todos in-
terpretam a Constituição no exercido de suas
funceões, e todos são obrigados a respeital-a e
fazer respeitar, dentro de sua esphera.

A supremacia da interpretação judicial é
relativa e limita-se aos autos do julgamento
da competencia do juiz, em cujo exercido ne-
nhuma lei °Ninaria pôde tolher ao Poder
Judiciado o direito de conhecer de sua con-
formidade com a Constituição.

Não é. porém, o julgamento de conflicto
entre poderes de um estado, da competeecia
do Supremo Triounal Federal, nem cabem na
sua juriediceSio originaria as reclamações dos
cidadão 4 entre a violação, por acto legislativo,
dos seus direitos aAquiridos ; e portanto, nile
havendo tambem sentençe alguma que justi-
fique a conversão do um simplee protesto ou

reclamação em recurs e sou de parecer que
deita não póde conhecer este egregio tri-
bunal- •

Capital Federal, 16 de maio de 1893 —O
procurador geral da Republica, B. de 80-

erd.

Presidencie, de Senado do Estado de Per-
dambuco, 22 de abril de 1893.

Exm. senhor — No caracter de presidente
do Senado de Pernambaco, e de ordem
do jniz seccional, acabo de ser intimado
de um recurso que o prefeito do Recif • inter-
poz, de uma lei que o Conereseo do Estado
promulgou pira o Superior Tribunal Fe-
deral.

Levando, como me cumpria, o estranho caso
ao conhecimento do Senado, resolveu este, em
sua saberbiria, n''. o tomar canil-cimento deite,
por j tr Igal-o anarchico e atem tre orio das terr-
inas federativas eti s autonomia dos estados.

Por minha vez, creio cumprir um dever
trazendo ao conhecimento deste egregio tribu-
nal a resilução do Senado, indicando as razões
em que elle se rutilou.

Por mais estranho que me pareça esse ex-
pele:lite, a que se e recorreu o pref•to do
fteeVe para expedir a execução de nina lei,
entendi que, po • honra do Senado, niii) devia
deixar passar sem formar , rote4to fito anor-
mal pret...istio.

Antes do tudo, pee) venia para declarar
s denineniente que O 5:P riO t io Irão reentheee

no Supremo Tribunel Fel . ral a eompetencja,
(Inc bre expõe o prefeito R"ci fe, de tomar
conliechnento da coustancionalidade de uma
Lei por via de um recurso, flfirectit e toses-fie-
t(:.ncitto interposto do poder legislativo do
estado para o meerno tribunal.

Por corpeguinte, Tialquer que seja a 80111-
(A:tique elle dói' ã curitisoa pretensão, elle terá
toda fo • ça moral que resulra da magestade do
egregio tribu eal, mas não teeá absalutainente
a Rima juridica, e poder legal de impor-se á
obediencia, porque essa força só a teem as de-
cisões da autoridade competente para pro-
feril-as.

Nestes termos, a contestação, que venho
oppor ao recurso interposto pelo prefeito do
Recife, não significa outra cousa smão o pro-
fundo respeito e alta consileração, em que é
tida a mais elevada expressão- do Poder Judi-
ciado da Republica.

Elia é antes um acto de cortezia, do que o
reconhecimento de uma jurisdicção que não
existe.

Para demonstrar que é de tolo inadmissi-
vel o recurso de que se trata, não é preciso
grande esforço.

Eia primeiro legar, a autonomia do estado
oppõe a isso barreira insriperavel. Recorrer
de uma lei estadual para o Supremo Tribunal
Federal, é fazer deste ufa "(reme h-erar-
chico do poder legislativo do esteio, é erLir
o Poder Judiciado Federal em segunda ia-
staacia do poder legislativo estadual ; o que.
além de não estar autorisad • em parte algu-
ma, é repellido-1 0, pela diversidade de na-
tureza rios dons poderes, 2, pela autonomia
do estado personificada no seu poder.

O que o prefeito do Recife • intenta é, em
substancia, a revogação de uma lei votada
pelo congresso de Pernambuco.

Mas onde quer que existe uma sociedade
politica., regularmente organisada, este. ex-
presso na respectiva constituição que só ao
poder legislativo compete regular as leis,
pela razão muito simples de que—revogar
uma lei, e fazer outra em contrario ; e é
certo que: atjus est ponere jus est tater&

Declarar uma lei inconstitucional, é facul-
dade que o Poder Judiciario só pode exercer
em especie mas não cot tltese. Mesmo nos
paizes onde os erestos da côrte supreina con-
stituem jurisprudencia, firmam doutrina, es-
sa doutrina obriga sórnente o poder judi-
ciado mas nunca o legislativo.

Funda o seu recurso o prefeito do Recife
no art. 59 § 1 0 Letra lt e art. 60 lettra a,
tudo da Constituição Federal.

Vejamos:
A primeira das disposições citadas men-

ciona um dos casos em que 4 das $(3iiteilça3

das justiças dos estados ene uf sisão ptstatwia
haverá recurso para o Supremo Tribunal Fe-
deral. »

Basta citar essa disposição, para evidenciar
que ella não approveita ao prefeito no caso
em questão Recorrer de uma sentença em
ultima instancia não se parece em nada com
recorrer de urna lei.

Seria preciso que o prefeito tivesse plei-
teado perante as justiças dos estados uma
causa, na qual se impugnasse a constitucio-
nalidade da lei n. 67, para que da sentença
quo então fosse proferida elle pudesse recor-
rer para o Supremo Tribunal.

A segunda das disposições citadas (o art.
60 a) indica uma das especies de caueas que
compete rias juizes federaes processar e jul-
gar.

Si, pois, o prefeito do Recife, quiser propor
alguma acçilo (qua ignoramos qual pudesse
eee) contra o Congresso. ou contra a lei, que
este votou, devia propal-a perante o juiz sec-
ciona de Recife.

Si. porém, o prefeito não propor acção ne-
nhuma, si. por isso, nenhuma sentença foi
proferida nem existe, não se sabe de que é
que elle ertereee: rentes°.

Desloque o prefei4) citou o art. 60 da Con-
wituição Federal, devia telea combinado com
o n. II do art..59 da mesma, e veria que
das causas de que trata aguei)... artigo, o Su-
premo Tribunal só pôde tomar coneecimento
por via, de recurso, depois de julgadas pelo
juiz federal.

Notarias Ilispoeições citadas, nein em qual-
quer outra da Constituição encontra apoio e
singular invento do prefeito do Recife : dee-
arraeoado em si mesmo, anarchico na ordem
politica e inversor da hierarchia judiciaria,
seu recurso está no caso de ser desprezado.

O selado de Pernambuco, confiando que
wse estregio tribanal se absterá de tornar co-
nhecimento ',elle, não faz sinão render preito
á sabedoria de seus membros.

Exm. Sr. peesidente do Supremo Tribunal
Federal.

Recife, 22 de abril de 1893. — Dr. Albino
nç-lttes Ateira de VasconcePos, presidente

do senado.
Despacho

Junte-se aos autos que estão com vista-ao
Mun. Sr. ministro procurador geral, dando-se
disto adenda ao EXM. Sr. ministro juiz re-
lator.

Supremo Tribunal Federal, 1 de maio de
1893.—A.eitas Henriques, presidente.

Sentença— « Vistos, expostos e descutidos
os presentes autos de recurso extraordinario,
interposto pelo prefeito da cidade do Recife,
por si e em nome de todos os prefsitos e sub-
prefeitos do estado de Pernambuco, não to-
rnam deite conhecimento, por não ter sido
interposto nos precisos termos do art. 59 § 10
da Constituição Federal e do art. 9' para-
grapho unico do decreto n. 848 de 11 de
outubro de 1890.

De conformidale com estas disposições, pa-
ra a exietencia do recurso extraorlinario é
indispeneavel que concorram os seguintes re-
quisit s:

P, que haja uma acçãojudicial;
2°, mine esta acção seja . proposta e julgada

pelo tribunal do estado;
3', que nella se questione a validade eu

oppliceção da lei ou de tettado da União ou
validade da lei oa acto do governe do estado
em favor da Constituição Federal;

4e, que a decisão proferida tenha sido con-
tra a lei ou o tractado da Uni5,-, ou em
favor da lei ou do acto da administração do
estado.

Ora, no caso vertente não houve decisão do
tribunal do estado, nem acsii, judicial pro-
posta; o recurso foi directamente interposto
da lei do congresso pernambucano.

E. posto se argua contra a mesma lei, o
vicio de inconstitecienalidade, sob o ponto de
vista do direito publico interno di Un ão, o
Supremo Tribunal Federal sahiria d, orbita
que lhe traçou a Constituição, se, abstrahindo .
da especie, em que si verifique a lesão do



9 a...	 772,48	 17,6
1/2 d.	 771.69	 19,0
3 p:..	 770,90	 19,0

Estações, dia 21, 9 a:
Rio Grande - Barom. 773,2 , iemp. 6,9,

tensão do vapor 7,00, humidade relativa 10,0.
Desterro- Ba,rom. 772,1, temp. 13,4, tensão

do vapor 7,35, humidade relativa, 66.
Therm. abrigado :

Maxisna 	 	 17,0
Minima 	 	 19,0

Evaporação á sombra 1°1,7.
Chuva 192,0.
observações-NO Rio Grande soprava O

e não havia chovido.
No Desterro soprava S muito fraco e

havia chovido.

e
E no dia 22 de junho de 1893: 	 -

floras	 Utr4metra	 Te opa-	 1'd11.4) . iTdmidade
altura cIrrecia rateira do vap r 	 re'Altiva

11,42	 79
11,71	 82
11,58 '	 70

fra-

não

ALPANDEGA, DO RIO DE JANEIRO

Rendimento dos dias 1 a 22 de

	

junho de 1893 	

	

Ideal do dia 23, 	 até ás 3 hs 	

Em igual periodo de 1892 	
RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 1 a 22 de

	

junho de 1RP3 	

	

!doai do aia 23. 	

7.008:928$284
461:393e850

7.473:322t131
6.850:707$971

• 517:366'707
43:363e632

Em igual perlado de 1892 	
WS& DE RENDAS DO amuo DO

, NA CAPITAL PEDER

Rendimento do dia 23 de
junho de 1R93 	

Liem dos dias 1 a 23 	

5P,0730 339
469:741$790

8:795$179
' 48:254-'864

RIO DE'JANEIRO

NOTICIARA

Sabeado 24
	 DIARica ()FalAt,

	 Junho r18931 V..'81114

direito individual, civil ou pa , itico, oppu-
zesse u:n veto tribunicio ás deliberações das
legislaturas dos estados.

No desempenho desta alta attribuição, é
como mei) de realizar no jogo das instituições
politicas a verdade do rewmen da lei e de re-
conduzir os poderes que se transviam á i',1r-
bita que lhes traçou a Constituição, o Su-
premo Tribunal não se despoja ntinca do seu
caracter pu at,,nente judicial.

Só intervem em especie; a requerimento
•- da parte offendida, e apenas para ,restabe-
lecer o direito violado.

Alei ou o acto administrativo continuam a
subsistir, embora privados de cincada.
•A acção judicial não póde ir além.
Revogar a lei ou o acto administrativo Vira

invadir dominios estranhos e defesos ao Poler
Judiciar.

Mantem-se, por esta forma, o • equilibrio e
a harmonia entre pedires independentes, gi-
rando cada qual dentro do circulo • das
attribnições que lhes foram precisamente
marcados.

Contra os abusos do Executivo ou do Judi-
ciaria ha a lei de responsabilidade: mas
contra os das Legistaturas, -afora a ima-
ecução de seus direitos. só ha o appello para
as armas.
- O Poder Judicial em nenhum caso' pôde

•arrogar-se a faculdade de fls-alisas de um
Modo abstracto, como pretendem -os recor-
rentes, os actos legis!ati vos para - cassal os ou
revogal-os.
•Assim julgando, condemnam os recorrentes

nas -custas.
supremo Tribunal Federal, 17 de junho

de 1893.-.4quino e Castro .-U. P. Barradas.
-Barros Piment4 - Oridio de Loureiro.-

. Pereira Franco,- Piza e Almei
Hygino.- Bento ,Lisboa. - Ferr'ira de !,'e-
sendo.- Amphilop ido - Macedo Soare.-Fui
presente.- B. de ;Sobral.

_ RENDAS PUBLICAS

untado-11r° de 0412 n ta Cruz -
Corrorrera,n1 Isontem á matança os seguintes
marchantes, que abateram
Manoel Cardoso Machado 	  367 rezes
Souza & Ramalho 	  . .	 82	 a -

--
449 rezes

Abrahão Benclumol ..... 	 125	 porcos
O preço da carne de vacu,- em S. Diogo,

será. de $540 o kilo
'
 da de vitela, 1$100;

da da carneiro, 1$100 e da de porco, $670.
O preço da de vacca nos açougues, de

&acorda com o termo de obrigação tomado
pelos retalhistas com a aelminiatraçã,o muni-
cipal, será, de $610 o kilo.

C4.breelo - Esta '-repartição e xpe lira
,alas hoes gelos ae guintes pacineteat
Pelo Ti,ju!a , para Bahia, ' Pernambuco,

Lisboa e Hamburgo. recebendo impressos até
ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 '4, ditas cem porte duplo e para o
exterior até 9 idem.

Pelo Maranhao, para portos do norte, rece-
bendo impressos até ás 7 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 7 !4, ditas com
porte duplo até ás 8 idem.

Pelo Bento Gonçaives, para Itapernirim,
Victoria o S. Matheus. recebendo impressos
até ás 6 horas da manhã, cartas para o in-
terior até ás 6 les, ditas com porte euplo até
ás 7, idem.

Pelo Arminda, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 6 horas da manhã, cartas para
o interior a t é ás 6 ditas com porte duplo
até ás 7 Meca.

Pelo Alexandria, para Santos, Cananéa,
Iguape, Itajahy e S. Francisco, recebendo im-
pressos até ás '9 horas da manhã, cartas
para -o interior até ás 9 %, ditas com porte
duplo até ás 10 idem.

Pelo Barao de S. Diogo, para Irnbetiba,
recebendo impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 9 ,4, ditas com
porte duplo até ás 10 idem.

Pelo Rongativa, ' para Teneriffe, Plymouth
e Londres, recebendo impressos até ás 8 horas
da manhã, cartas para o exterior até ás 9
idem.

- Amanhã:
Pelo Rio Pardo, para Santos. Paraná,

Santa -C itharina e S. Pedro do Sul, recebendo
impressos até ás 9 horas da manhã, - cartas
para o interior até-ás 9 ditas com porte
duplo até ás 10, objectos para registrar até
ás 6 da t . rde de hoje.

Pelo Bellueia, para Buenos Aires , levando
malas para o Paraguay, recebendo impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o exte-
rior até ás 10, objectos para registrar até ás 6
da tarde de hoje.

Pelo Jeronymo Rabello, Para Itapemirim,
Benevente e Victoria, recebendo impressos
até á 1 hora da tarde, cartas para o interior
até á 1 1/2, ditas com porte duplo até ás 2,
objectos para registrar até á lidem.

Repartição Central Nieto° . -
rologica- Resumo meteorologico da Es-
1.00,0 do morro de Santo Antonio :

Dia 21 de junho de 1893
Raras Barometro	 Tempera- Tensão 'Humidade

	

altura correcta	 lura	 do vapor relativa
9 a...	 770,76	 14,8	 8,88	 72
1/2 d. • 770,79	 17,5	 9,94	 67
3 p....	 770,05	 18,0	 10,75	 69
Estações, dia 20, 9a. -

Rio Grande-Barom. 769,7, temp. 8,0 tensão
vapor 8.02, humidade 10,0.

Desterro-Baroin. 767,6, temp. 10,0, tensão
do vapor 16, 54 1, humidade relativa 74.

Therm. abrigado : •
Maxima 	  18,6
Minium 	 •	 12.6

Evaporação á sombra 192,1.

Observações- No Rio Grande soprava SO
fraco e não havia chovido.

No Desterro soprava,OSO muito fraco e não
havia chovido.

EDITAIS E AVISOS
Guarda Nacional

ORDEM DO DIA N. 14 ,

Publico, para conhecimento da guarda na-
cional sob meu coimando, as seguintes dis-
posições' e occurrencias: 	 _

Promoções e no»teações
Por decretos de 15 do corrente, foram no-

meados:
11 0 batalhão de infantaria

P companhia-Ca pitão, o tenente Edmun-
do Doux;

Tenente, o alferes Albino Luiz •Datna,eice,
Alferes, Antonio Ferreira de Silva Rocha;
2 companhia-Alferes,Virgo de Lacerda.

2° regimento de cavallaria
30 esquadrão-Alferes, o cidadão Antonio

Teixeira Bastos.
3° batalhão do infantaria

'2° compahhia-Tenente, o alferes Manoel
Pereira Junior.

Inspeeçclo de saude
A junta medica, na inspecção de sande a

que se procedeu no dia 15 do corrente, neste
quartel general, deu o seguinte parecer a
respeito de cada um dos guardas abaixo men-
cionados:

Regimento de artilharia de campanha
Guarda Francisco Ribeiro Dantas.-Incapaz

para todo o serviço.
2' batalhão de infantaria

Guarda Sebastião do Rosario Campos.-In-
capaz para todo o serviço.

'Guarda Emigdio João Paulo Ribeiro. -
Prompto para todo o serviço.

Guarda Joaquim Tobias de Souza.-Incapaz
para todo o serviço.

3' batalhão de infantaria
Guarda Antonio Candido Alvão.-Prompto

para todo o serviço.
70 batalhão de infantaria

Guarda Leopoldo Joaquim de Souza.-Inca-
paz para todo o serviço.

Transferencias
Por decretos de 15 dcecorrente,foram trans-

feridos, como aggregados :
Para o 9' batalhão de infantaria, o tenente

da 4a companhia do 7° batalhão da mesma
arma, José Ferreira da Silva Braga ;

Para o batalhão de artilharia de posição,
por conveniencia do serviço, o capitão da 2-,
bateria do regimento de artilharia de cam-
panha, Antonio da Fonseca Falcão.

Melhoramento de reforma
Por decreto de 15 do corrente,conceden-se

melhoramento de reforma no posto de tenen-
te-coronel, ao major reformado da, guarda
nacional desta capital, José Antonio Rodri-
gues Gaspar.

• Escola liarão do Rio Doce-
Damos em seguida o resultado do concurso
de maio, na l e secção do curso nocturno desta
escola

l a classe-Antonio Ayres, 6 pontos, e Her-
menegildo Verei, 5.

2' classe-Antonio Ferreira, 6 pontos, e An-
' tonio Guilherme, 5.

3° classe-Camillo Mattos, 6 pontos ; Da-
niel Ribeiro, 5 ; Constantino Neves, 4 e An-
tonio Braga, 3.

Quadro de honra-Catnillo Mattos. Antonio
Ferreira e Antonio Ayres.

Enviando o resultado doiconcurso, o pro-
fessor Dr. Roberto Nunes ,Lindsay infor
mou: «Todos . os alumnos procederam bem.»

Total da matança	
Abateram mais:

Luiz Camuyrano 	
Vai Rego & Silva 	
Luiz Camuyrano 	
Joseph Alkaim

2	 vitelas
1

55 _carneiros
50



Exercícios
Por esto commando superior foi expedido a

a seguinte circular:
Qus laca Gessara' do Comman , lo Superior da

eaue ele Nacional da Capital Federal, 15
de j wiho de 1S03. —Aos Sr'. commandantes
da s brigaaes.

Procedendo aos guardas que já serviram no
exercito a razão de conhecerem de seus deve-
res !aditares, licarn enes dispensados de nova
apredlisagem, a qual só deve ser ministrada
a .quein • fal t,ar aquella oe:e lição de idoneidade;
o que vos declaro para os devidos fins.—Saude
e fraternidade. —Josquiez Mendes Ourique
Jacques, general. de divisão.

Apr,:se)ttações
Apre.entaram-se a este guaatel general os

Srs. major-fiscal, Julio Ri beiro da Silva Mene-
zes, capitas -ajudante João Bisptista da Silva,
Sote ,inho e tenente Leão Fernendee, tecles do
7- batalhão de infantaria o alferes do 4,, bata-
Iltao da mesma arma João da Silva Merece,
por terem sido promovidos aos referidos
postos, e o tenente Fernando Luiz Travessos,
por sido transferido para o 12 batalhão de
infanteria.

Quartel General do Cemmando Superior da
Guarda Nacional da Capital dos Estados Uni-
dos do Brazil, 20 de junho de 1893.—Joa-
que:e Men.:!es Ouripc Jacqu s, general de di-
visão.

13trlwada
ASSIGNATURA. DE CONTRACTOS

De ordem do cidadão coronel commandante
interino desta brigada, convido os negociantes
e mais pessoas abaixo mencionadas a compa-
recerem nesta secretaria, - dentro do prazo
rnprorogavel de tres dias, contados desta data,

afim de assignerein os contractos relativos aos
diversos fornecimentos do 2s semestre da cor-
rente amno: •

Antonio Persira dos Santos, Augusto An-
tunes Garcia, Augusto Luiz de Carvalho,
Azevedo Alves, Carvalho CSG Comp., Coinpa-

nhia Cummerein de Lenha e Materiaes, Com-
panhia Industrial de Papelaria, Carvalhas
& Coma., Eduardo de Assis Bandeira, E:n-
preza Progresso, Faria & Lopes, Jeronymo
Silva & Comp. , José Manoel Francisco de Souza
& Comp., Luiz Soares & Irmão, Manoel Mon-
Menteire Vieira, Manoel de Oliveira e Souza,
Soares & Irmão, Soares & Niemeyer, Socie-
dade Anonyma Padaria Luso Breeileira, Souza
Pereira & Criip., Vicente da Cunha Guima-
rães-e Zulmira, Augusta de Barros Ribeiro.

Previne-se que incorrera na multa de 5
sobre o valor total des artigos ,,11 gene ros que
lhes tiverem sido accei[ os todo aquelle que não
comparecer.

Secretaria Geral da Brigeda Policial da Ca-
pital Federal, 24 de junho de 1893.—farelos
Alberto da eit12. 7i0 major hanorarto, secre-
tario.	 (•

AsWrste acta rèledico-legal de
Alienados

De ordem do Sr. Dr. direstor-geral interino,
faço publico que esta repartição precisa con-
tractar para o Hospício Nacional e as coloram
de alienados situadas na ilha do Governador
o fornecimento do carne verde, pão, aves,
genes-os alimenticios e de arinazem café,
meato, sabão para lavanderia, carvão de pe-
dra para fogão e lancha, ferragens e tintas,
objectes de expediente, drogas e medicamen-
tos, para o segundo semestre do corrente
exercicio.

As pessoas que quizerem encarregar-se
desses fornecimentos são convidadas para, no
dia 28 do corrente, ás 11 horas da manhã,
apresentar suas propostas fechadas, nesta
directoria, recebendo no escriptorio da admi-
nistraçao do Hospicio Nacional, até á vespera
desse dia, as listas e instruções necessarias a
respeito, e exhibirão o seguinte :

l a , documento que prove o pagamento do
imposto do respectivo estabelecimento, rela-
tivo ao ultimo semestre ;

V, certidão de contracto mercantil, si se
tratar de firma social

3, procuração, si o proponente ss 	 re-
peesentar por terceira pessoa

4", declaração de se obrigarem a depae......
ma, ilha do Governador os generos destanaees
ás colonias.

As propostas serão abortas em presença dos
proponentes ou seus procuradores, e devem
trazer o preço da unidade, por extenso e em
algarismo; serão em duplicata, escriptes com
tinta preta. sem rasuras, entrelinhas ou
emendas, saltadas, datadas do dia da apresen-
tação o assignadas pelos Tropeies ou sem
procuradores. e deverão conter a declaraolo

' de sujeitarem-se os proponentes ás condições
que no contracto se estipular e beta assim
a multa de 300$, caso não compareçam a as-
signar o referido contracto

'
 dentro do prazo

da chamada publicada no Datria O//leial.
Directoria da Aseistencia. Medico-legal de

Alienados, 13 de junho de 1893.— O secreta-
rio, Plinio de Freitas Araujo.

•••••••••••n•

Encala liPol y teci/ nica
EXAMES NA ESCOLA DE MINAS DE OURO PRETO

De ordem do Sr. Dr director, faço pu-
blico que, de 15 a 30 do corrente mez, serão
recebidos a exame, na Escola de Minas de
Ouro Preto, os alumnos desta escola que, de
accordo com o edital ultimamente publicado
por esta se reteria, - requereram prestar
exames naquella escola,de meterias dos cursos
da Escola Polytechnica..

Para esse fim deverão os interessados
exhibir na Escola de Minas de Ouro Preto
guias passades para esses exames por esta
seeretaria.
Secretariada Escola Polytechnica,10 de junho

de 1893,-0 secretario, Augusto Saturniho da
Silva Dini.G.	 (•

Junho (1893)

Primeiro Externato do Gym-
natkilo Nacional

EXAMES GERAES DE PREPARATORIOS

De ordem do Sr. director deste externato,
faço publico que, de hoje até 26 do corrente,
em todos os dias uteis, dás 10 horas da ma-
nhã ás 2 da tarde, estarão abertas na
secretiria deste externato, á rua Larga de S.
Joaquim, as inscripçaes não só para os exa-
mes geraes de preperatories a que se tem de
pr, ocester de accordo com as instruções appro-
vades pelo aviso da Miiiisterio da Instrução
Publica, Correios e Telegraphos t de 16 de no-
vembro de 1892. como tambein para os candi-
datos á matricula na Escola Polytechnica, oh-
eervando-se nestes exame; o processo ado-
ptado naquetle estabelecimento.

Primeiro E sterrin to to Gy naetl Nacional,
16 de junho  de 1893.-0 secretario, Antonio
Joaquim. Rodrigues Juaior.

.11111n••••n

A.sylo da Itiknidieldado
PROPOSTA PARA. FORNECIMENTO

De ordem do Dr. director, deste asylo,
acceitarn-se propostas em cartas fechadas de
hoje até o dia 26 do corrente mez, ao meio
dia, hora em que serão -abertas em presença
dos interessados, para fornecimento dos se.
(Telintes artigos : Era kiiogrammas — carne
resca, dita s ac.ce, café em grão, assucar de

2, 33 e 43 qualidade, arroz de Iguape, tou-
cinho de Minas, mette em folha, baaelhao,
batatas inglezas, manteiga, sabão commum,
fumo em rolo, araruta., pimenta em grão,
louro ete.etc. Em litros— cangica„ farinha
de Magé, feijão preto, vinagre de Lisboa,
azeite' doce, sal commum, milho, vinho bran-
co. etc Era centos c&,olas, alhos e tijolos
inglezes. Em numero— frangos e galinhas
grandes e boas. Em achas—lenha da matta -
13(5a e secca.

Ssrão approvadas somente as propostas
que-estiverem com p letas,e in duplicatas e com
os preços de cada genero em ki108, litros,
numero de achas,por extenso e em algarismo.

Os proponentes deverão achar-se presentes
ou fazerem-se representar por seus procura-
dores, prevenindo-se que as firmas sociaes que
concorrerem exhibirão o instrumento de con-
trato da sociedade e o recibo do imposto pago
no Thesouro Nacional, relativo ao ultimo se-
mestre vencido, bem como caução correspon-
dente a 25 0 /. da importancia das mercado-
rias que pretenderem fornecer, tomando por
base o consumam do semestre anterior, ao
devendo a caução ser inferior a 1004000.
Outrosim, fazerem declaração expressa de su-
jeitarem-se a . ilnaa multa na importancia da
caução de que trata o art. 1 . § 2° das instruo-
ções que baixaram com o aviso de 7 de outu-
bro de 180, no CaFo de não comparecerem
para assignar os ontratos no prazo que for
notificado pelo Diario Officio', bem corno as
cauções feitas só serão levantadas depois de
apresentadas as contas dos fornecimentos do
primeiro inez.-0 escripturario, João Moela
de Miranda.

De,niss,70
Por decreto de 15 do corrente, foi privado

do respectivo postranos termos do art. 65 a Is
da lei u. 602 de 19 de setembro de 1850, o
capitão. da 1 , companhia do ll s batalhão do
infantaria, Rodolphe Durães Pacheco.

Licença
Por este commando superior foram conce-

didos tres mezes de li atiça ao alferes do
7 3 bstalhão de infantaria, Mario Augusto Go-
mes da Silve, para tratar de negocies de seu
interesse dentro do District° Federal (despa-
cho de 6 do corre:ate).

DipeAsa de guardas
Per esSe rommando superior foi expedido o

seguinte enleio:
Quarta General de commando supsrior

guarda nacional da Capital Federal, 12-de ju-
nho de 1893—N. 595.—Ao Sr. coronel Anto-
nio de Castilho Maia, commandante da 4 a bri-
gada de intantaria.—Em resposta ao officio
de 8 do corrente, sob n. 514, declaro-vos pie,
por aviso do Ministerio da Justiça de 27 de
maio (e não 27 de março) de 1892, foram dis-
pensadas do serviço activo da .guarda nacio-
nal dessa capital, em quanto exercerem 02
respectivos empregos, os empregados da Ins-
pecaa Geral das Obras Publicas e da Estrada
de Ferro do Rio do Ouro; parecendo a este
cominando superior que essa dispensa refe-
re-se aos funccionarios de nomeação.

Quanto aos trabalhadores braçaes sem no-
. meação, só poderão aproveitar-se daquella fee

cuidada si a natureza do serviço de que esti-
verem encarregados os inhibir de prestar
nesta milicia o serviço que a todo cidadão á
lei impõe, ficando tal dispensa a juizo deste
com mando superior, que procurará harmo-
nisar aquellio' resolução -do governo com as
conveniencias do serviço publico.

Saildo e fraternidade. —.Taiqui ni Mendes Ou-
riqu,3s Jacques, general da divisão.

Intendencia da GA-narra'
O conselho de compras desta repartição

recebe propostas no dia 30 do corrente, até ao
meio dia, para a compra dos artigos abaixo
esp cificados:
350 metros de brim branco liso para mochilas.
225 ditos de brim da Russia, idem.
2.520 ditos de algodão branco trançado para

barracas.
1.080 lenços de algodão, de &Tes.
1 620 pares de meias de algodão de, ns. 7a

8 1/2.
1.6:0 ditos de sapatos de bezerro para apren-

dizes artifices, cozidos a ponto ou parafino,
iguaes ao typo.

200 pares de cothurnos de bezerro para tropa,
cozid, is a ponto ou parafuso, iguaes ao typo.

300 pares de sapatos de bezerro, idem, idem,

200 capotes de panno alvadio.
25 espadas finas de aço, iguaes ás que usam

os sargentos ajudante e quartel-mestre do
exercito.

?I6 Sabba.do 24	 DIARaa alva statat.
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10.000 parallelepipedos de pedra de - 022 a
0,33 de comprimento e 0 m,11 a 0m,13 cre lar-
gura.

400 mearas de mangueira de lona, tecido de
13 fios, de 0°1 ,073 de diarnetro'. 	 •
Estes artigos, a excep são do calçado, capotas

e parallelepipedos, deverão ser fornecidos 'de
pra Pipto.

Os proponentes, sob pena de não senern
tomadas cio consi. l eração as suas propostas,
deverão apresentar amostras dos artiso • qna
preten lerem fornecer. sendo as das fazendas
em toda largura ; assim como as que não fo-
rem feitas de accordo com o art. 64 do regu-
lamento. escriptas com tinta preta sem rasu-
ras, em duplicata, com referencia a um só
artigo, numero e marca das, amostras e final-
mente declaração de Sujeitar-se o proponente
A multa de 5 °J„ na caso do recusar-se ó, as-

. signat u ra d respac ti vo contracto .
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1893.—O

secretario. A. B. da Costa Aguiar.	 (•
--

‘	 • AsSIONATURA. DE CONTRAGrO
•

Os Sr.s José Antonio Gonçalves & Comp.',
Borlido Moniz & Comp., Ribe:ro & Costa, Fon-
seca Corrêa & Comp., a Companhia Industrial
do Brazil e a Companhia Marques Limitada,
são convidados a comparecer a esta repar-
tição, afim de firmarem o presente contracto
dos artigas que lhes foram a,cceitos em ses-
são do conselho de compras de 20 de maio
findo, incorrendo na multa de 5 n/ todo
aquelle que deixar de o fazer até ao dia 27 do
corrente mez.
• Rio de Janeiro, 22 de junho de 1893.-0 se-
cretario, A. B. da Costa Aguiar. 	 (.

--

FERRAMENTAR DIVERSAS E CARVÃO-DE PEDRA

A comrnissão de compras desta repartição.
receba propostas no dia 28 do correnta, ate
ás 12 horas da manhã, :para o fornecimento
dos artigos acima mencionados, durante o
2° semestre do corrente anno.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos, queiram procurar os
respectivos impressos na Secretaria des a In-
tendencia, onde deverão previamente apre-
sentar suas habilitaçãess na forma do regula-
mento e mais ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem ra-
suras, e assignadas pelos proprios proponen-

• tea, que deverão comparecer ou fazer-se re-
presentar competentemente -na occasião da
sessão, com a,utorisação prévia, com a firma

• raconhecida e ter muito em vista ás disposi-
ções do art. 64 do dito regulamento, deveudo
nas -referidas propostas fazer a declaração de
sujeitarem-se á multa de 5 "is no caso de
recusarem-se a assignar o respectivo con-
tracto.

Rio de Janeiro, 32 de junho de 1893.-0 se-
cretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (•

hospital Militar do .A.11-
darahy

FORNECIMENTO DE LEITE

De ordem do Sr, major Dr. director e em vir-
tude do determinado pelo ministerio da guer-
ra, faço publico que, no dia 26 do corrente
mez, ás 11 horas, se recebem, na directoria
deste hospital, propostas para o fornecimento
de leite ido vaca, de primeira qualidade.
para consumo das enfermarias deste mesmo
estabelecimento, durante o 2, semestre proxi-
mo futuro.
. As propostas versarão sobre o preço do litro

e serão em duplicata, assignadas pelos pro-
prios ou seus prepostos devidamente autori-
sados, e abertas dean te dos concurrentes.

O proponente-cuja proposta for acceita as-
signara, um contra*, pelo qual se sbrigará
a fornecer todo, o leite necess trio, ás horas

. em que for ped do, com a maior [irar :nela e
.fias quantalart's precisas na Ocasião.

HoMtal Militar do Andarahy, 14 de junho
de 1893—Pelo D eseripturario, Aristides
Rocha Gaveta, r escripturario.	 (•

Este estabelecimento raceba novas propostas
no dia 26 do corrente, ás 11 horas da manhiS
para e fornecimento, no segundo semestre,
dos Seguintes generos de pidnieira qualidade:

Pão, bolachinha, biscouto da padaria—kilo.
No mesmo dia recebem se pr000stae para b

fornecimento de verduras a . leatimea. por kilo;
barraria e laranjas, cento; frangos e gallinliaá.
unida, Ie. .

Rio de Janeira, 20 de junho do 1893. —
write	 Fe,-nandos	 S-.1ceiva, note.

•hOspital Centras do Exercito
FORNECIMENTO DE LEITE

De ordem do* Sr.- coronel Dr. director, faço
publico que na secratoria deste hospital, as 11
horas do dia 2i1d.) corr-aat r, só receiierão proe
postas para o fora -cimente da leite de vacea
puro. para-consumo das enfsrmarias, ph ar-
macia e despensa durante o 9" semestre do
aniso corrente. -

As. propoeta,s deverão ser apresentadas em du-
plicata,s'elladas e assignadassialos proprios
seus prepostos competentementa autorisados,
e•não deverão conter rasuras, emendas ou
qualquer sirtaal que duvida faça. -

Cra proponentes depositarão no Cofre dá
Contadaria Geral de • Glierra a quantia de 100$
para garantia do seu contracto.

Secratar:a, 16 de j Linho de 1893.-0 sore-
iarie, J. A. F.-, itc“ Amaral.	 •	 (.

.1
goeretaria do Estado dos Ne-

gocia:bis da Industria, Viação
o Obras /Publicas'

:J.	 d Ialustria

De ordem do Exrn Sr. ministro,- faço .pur
Mica) ques da accôrdo com a determinação de
artS 6°, n. 1, da lei n. 126 B, de 21 de novem-
bro de 1892, recebem-se nesta Directoria
Geral. • dentro do prazo de 30 dias a contr
desta data, propostas 'para o arrendamento
da Horta Viticola e estação Phylloxerica
tuada na freguezia da Penha, -nesta capital,
com grande plantação de videiras das diversas.
variedades americanas, casa para residencia,
encanamentos para irrigação etc.

As propostas apresentadas deverão observar'
as seguintes candições .

O arrendatario obriga-se -a fornecer ao gos-1
verno durante o tempo do contracto, que serál
de.tres annos, Mudas de videira já enraizarias,
e de uru wo..pelo 'preto de BOO réis cada
tuna, pagas as despezas cIa transporte e ens
caixatamento pelo destinatario das mesmas1
mudas.

•
O arrendatario obriga-se a receber e cum-

prir ordens do governo acerco da tiscalisação:
das videiras importadas do extrangeiro, afinV
de evitar - a - introduceão do phylfoxera, o aS
prestar todos os esclarecimentos que lhe fo-:
rem 'requisitados pelo governa sobre a viti-
cultura.

`III
Obriga-se ainda o arrenda,tario a conservar

o vinhedo mestre existente na Horta Vitícola.,
até o termo final do contracto, e a não fazer
quaesquer serviços ou bemfeitorias som pré-
vio accordo com o governo.- No caso de cifas:
ctuarem-se ta.es serviços ou bemfeitorias,fica-
rão . incorporados ao proprio nacional, por
mais que lhe augmentem o valor, sem ter o
arrendatario, em caso e tempo alguns, direito
de reclamar qualquer indemnisação por afies.

IV
O preço minimo do arrendamento será de

2:400$, pagos em duas prestações por a.nno,
le 1:200$ ead t uma, que será recolhida ao
Thes >tiro Na ianal até 15 de janeiro e l. rbEs;
julho de cada asino.

Para dei garantia da execução do contracto..
o arren/satario depositará no Thesouro a ha-
portancia de 2:000$000.

JunhoRggisi ,•2'.8 12"

O arrendatario só poil.erá usar do próprio
nacional para os fins conforme a. legislação
em vigor, não o destinando a outros que pos-
sam occasionar a sua ruiria ou pór em risco a
sua Conservaçãa.

• •	 vi
A falta de cuIRprilnonto de qualquer destas

ennilVies dará, ao g . ororm o direito de msein-
dir o eentricte.

Nesta lire ,lxwb , serão prestivl quaesquer
esclarecimentos • de que n 3003Sitareal 03 i ii-
teressados .
'n.o-teria Geral da Industria, 2! ile maio

de 1R93 . —O diractar geral, 711,90mv.i Waiince
: ia Gama Cov,branc.

Stassreastaria- (asa Eitio d •->s Ne-
e;aa sia In • la,4tria, Viação

e Obras !Publicam. -
De (selem, do Sr_ ministre, faço publico

que, t ,11d0 a Cogipan itia Liperpool and Londen
and Glob lasurance. requerido. a eRte minis-
teria o levantimnonto da caução feita para
fundo de garantia da. sua agencia no estado
de Pernambacs, visto ter esta 'cessado com
suas operações, deverão ser trazidas ao co-
nhecimento deste ministerio, até ao dia 31 de
julho proxiino futuro, Ruaesquer r eclama-
çães cure possam os interessados fazer a tal
respeito, afim de ser dada a conveniente so-
lução ao pedido da inesina companhia. -

Directoria Geral da Industriai, 23 de junho
de 1893.-0 diractor-geral, Thomas Wallace
da Gama Cochra..e.

i iimptii,eção Geral (19n Olwals
IP`abliewç da Capital , Fede-
ral

ESTRADA. DE FERRO DO RIO DO esmo
Havendo o Sr. ministro da industries via-

çãO obras publicas determinado que as
tarifas desta estrada fossem augmentatlas de
um torço nas suas bases, faço publico, de or-
dem do Sr. Dr. inspector geral que as tarifas
assim alteradas começarão a vigorar no dia
1 de „ui ho proxi rn o futuro.

1" Divisão da Inspecção Geral das Obras
Publicas da- Capital Federal, 22 de junho de
1893.— Engenheiro Jo'sd Manoel da Silva,
chefe da divisão.	 (•

Inspeetoria Geral das 'Terras
e Colonisação

REPARTIÇÃO CENTRAL

De ordem do Sr. inspector geral faço pu-
blico que o concurso de loaar de amanuense
a que se refere o edital de 9 de mais proximo
findo terá logar no da 26 do corrante, ás 10
horas da manhã, no edifício da mesma repar-
tição.

Repart'ção Central das Terras e Col )nisa.ção,
16 de junho de 1893.—Jalio Xavier da Silva
Aloura, chefe interino da 1 1 secção.	 (•

E. de Ferro Central do IfIrazil
PROLONGAMENTO

Bases de ConcUrreacia 'para construccao .das
obras do prolon gamento da Estrada de Ferro
Central do Brgsil,no .segundo trecbo, a partir
das 12 primeiros . itjUmetros além de Santa
/Ah4-in na von.asão de 28.740 metros da es-
teg 3:176 X12 a 5071 x.10,6 nos dou , trechos
de .9() IVIometros olám da cidade de Sete
Lagrias, da estaca O a 1.500 de 1.500 a
3.000

De conformidade com o art. 14 do regula-
atento de 2 de setembro de l 90. recebe-m-se
Propostas na' 1) ractoria . r)er •	 - Viação do
efinisterio . da Industria.	 a Ohms Pu-
blicas e na s.ecretaria d,, 	 . s	 da
Estrada de Frrs'	 tsal dó .Brazil, na cidade

Sabbado 24
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le Saberá, estado de Minas Gerae,s eaté ao dia
30 de junho do ( orrente armo, para a prepa-
ração do leito) e construtção das obras de artes
do prolongamento da referida estrada, por
empreitadas parciats, no segundo trecho, a
partir dos 12 primeiros kilometros além de
Santa Luzia, na extensão de 28.746 metros,
da estaca 3476 x12 a 5071 x 10, e nos dous
trechos de 30 kilometros além da cidade de
Sete Lagoas, da estaca O a 1.500 e de 1.500 a

1

Os trabalhos a executar são os previstos
lias condições geraes e especificações appro-
nadas por portaria do então N1inisterio da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas. de 9
de dezembro de 1890 e a modificação feita, na
respectiva tabella de preços. approvada por
portaria de 23 de julho de 1892.

As supracitadas condições gerees, especifi-
caçães e tabellas de Preços modificadas, addi-
ta as do prazo para a couelvsão das obras,
onstituirão o contracto.

Ostrechos a construir são os seguintes:
O P

'
 na extensão de 28.746 metros da estaca

3476 x12 a 5071X (0. no segundo trecho, a
partir dos 12 premeiros kilometras além de
Santa Luzia ;

O 2", na extensão de 31 kilometros além da
cidade de Seta Tegee.s da estaca ti a 1.500;

O 3", na (extensão de 30 kilomeiros além da
eidade de sete Legas da estaca 1.500 a
"4.000.

IV

Na Directoria'Geral da Viação do Ministerio
da Industria, Viação e Obras Publicas ou
no eseeptorio technico do prolongamento da
%traem, de Ferro Central d Brazil, na cidade
de Saba.rá, estado de Minas Geraes, poderão
es preoponentes, desde já, examinar Os respe-
ctivas estudos, bem como as condições geraes,
remi ecificações e tabella de preços.

V

A coneurrencia versará sobre idoneidade
dos proponentes, preços da tabella e prazo
para a conclusão das obras.

Aos proponentes é licito apresentar modi-
ficação, para mais eu para menos, nos preços
da tabella.

Cada proposta d >ve vir acompanhada de
documentos que provem ter o proponente a
necessaria idoneidade, e desses documentos
deve constar não só a natureza e importa,ncia
dos trabalhos que já houver executado, admi-
nistrado ou seguido, como o seu procedimen-
to duranze a execução de taes trabalhos.

Os abatimentos ou accrescimos offerecidos
devem sei sobre toda a tabella de preços e
não somente sobre qualquer parte dessa ta-
bella.

A proposta e todos os papeis que acom-
panharem deverãe vir sellados e reconheci-
das as firmas.

VI

03 propoentes deverão ter pleno conheci-
mento não só das obras a construir, como
tanabem de todas as circumstancias locaes e,
dispor dos recursos necessarlos para começar
e concluir os trabalhos me prazos fixados nos
contractos, não podendo ser accisitos, come
motivos justificativos de deinora, a falta de
operarioe, chuvas torrenciaes, etc.

VII

Além da caução de dez por cento (10 0/4
retida em cada pagamento para garantia das
obras, prestará o empreiteiro no Thesouro
Nacional uma fiança de quinhentos mil réis
(500$000) por kilometro de estrada a con-
tractar.

VIII
Somente em vista do conhecimento de ter

sido depositada a respectiva fiança,. poderá
o proponente assignar o contracto, o qual con-
siderar-se-ha sem effeito, si, decorrido o prazo
fixado nesta condição, nao tiver o proponente
pre .cotado o referido conhecimento.

IX
As propostas poderão ser entregues até ás

2 horas da tarde de 30 de junho do corrente
atino, na Directoria Geral da Viação do Mi-
nisterio da Industrie, Viação e Obras Publi-
bas ou na secretaria do prolongamento da
Estrada de Ferro Central do Brazil, na cidade
de Saba.rá, no estado de Minas Geraes, sendo
taes propostas, nesse mesmo dia e hora, aber-
tas onde tiverem sido apresentadas, podendo
assistir a essa abertura, os proponentes que
se acharem presentes. Proceder- se lia depois,
le accordo cola o art. 17 do regulamento de 2
de setembro de 1890.

X

Cada proposta deverá ser acompanhada de
um conhecimento de deposito de cinco contos
de réis (5:000$ 90), feito no Thesouro Nacio-
nal, e reverterei() este deposito para o Estado,
si o respectivo proponente deixar de assignar
o contracto, aos termos destas bases e de sua
proposta, no caso de ser acceita,.

Saberá, 5 de abril de 1893.—Pare Leopo'do
da Silveira, engenheiro-chefe.

E. de Ferro Central do

CORRIDAS NO DERBY CLID1

De ordem da directoria se declara, para
conhecimento do publico, que, sabbado, 24 do
corrente, por ocasião das corridas no Derby
Cluh, haverá trens especiaes, directos, para
conducção de passageiros, desde as 10 horas
da manhã até 1 hora e 30 minutos da tarde
e depois de concluidas as corridas.	 .

Os trens de suburbios desde o SU 19 até o
SU 45 e SU 10 até SU 44 pararão na plata-
fôrma do Derby Club.

Os trens especiaes não pararão nas estações
de S. Diogo e S. Christovão.

O preço de cada passagem de ida e volta,
sem distincção de classe, e de 500 reis.

Escriptorio do trafego, 22 de junho de 1893.
— J. Rademaher, chefe do trafego.

CORRIDAS NO JOCKEY CLUB

De ordem da directoria se declara, para
conhecimento do publico, que domingo, 25 do
corrente, por eccasião das corridas no Prado
Fluminense, haverá trens especiaea directos,
para conducção de passageiros, desde as 10
horas da manhã até 1 hora e 30 minutos da
tarde e depois "de concluidas as corridas.

Estes trans especiaes não pirarão nas esta-
ções de S. Diogo, S. Christovão e Man-
gueira.

O preço de cada passagem de ida e volta,
sem distincção de classe, e de 500 reis.

Escriptorio do trafego, 23 de junho de 1893.
—J. Rademahel., chefe do trafego.	 (-

ESTAÇÃO AIARITIMA

Recebi :zPnto de mercadorias

De ordem da directoria, se declara, para
conhecimento do publico, que, no dia 26 do
corrente, serão recebidos a despacho inflam-
maveis para Norte Penha, Lageado, Requere,
Preá e Guayó ; e no dia 27 do corrente serão
recebidas a despacho para as mesmas estações
mereadorias em geral excepto farinha de trigo
e infiaininaveis.

Escriptorio do trafego, 23 de junho de 1893.—J. Radentaker, chefe do trafego.

Directoria Geral doo Cor-
relow

Na Divisão Central desta directoria re-
cebem-se propostas em cartas fechadas, con-
venientemente 1 stampitha,das, até ao dia 10 de
julho proximo, para a execução dos seguintes
serviçus:

Fabricação de caixas de ferro fundido para
collectas de correspondencias ;

Fabricação de bolsas para as mesmas
caixas

Concertos das referidas caixas e das te-
chaduras e metaes das bolsas, quando neces-
serio for ;

Colocar taes caixas n-ei pontos determi-
nados ;

Fabricação de chaves para caixãs e bolsas ;
Fabricação de sa,ccos de lona para as bolsas.
Os proponentes devem especificar os preços

por cipec.e de serviços ou objectes, sendo que
nos das colimações das caixas ficará compre-
hendido o transporte por sua conta e Ws far-
ragens necessa,rias para a divida colimação.

Divisão Central da Directoria Geral dos
Correios, 22 de junho -de 1893. — O sub-
director, Alfonso do Rego Barros.	 (.

Prefel turipn do Distri cto
Federal

DIRECTORIA DA AFERIÇÃO

De ordem do Dr. Prefeito do Districto Fe-
'eral, previne-se aos Srs. c-mmerciantes da
freguezia de Santo Antonio e da do Eepirito
Santo, que o prazo para a aferição, revista dos
pesos, medidas e balanças das ditas freguezies
principiará no dia 1 do mez de junho e ter-
minara no dia 30 do mesmo mez, incorrendo
na multa da respectiva postura aquelles que
deixarem de se apresentar no referido prazo.

Directoria da aferição, 1 de junho de 1893.
—O director, Antonio Trovão.

Districto do Engenho Novo

Ignorando esta fiscalisação quem sejam os
proprietarios dos terrenos devolutos ás ruas
Alice em feente ao n. 6, Anna Nery junto ao
predio n. 192, Vinte e Quatro de Meio canto
da de Gonçalves, idem esquina da de Victor
Meirelles e Grunevald junto ao n. 9 e pelo
lado da rua Flack junto ao n. 14, convida os
seus donos a taparem os mesmos, no prazo
de oito dias.

Findo o prazo acima, correra a despeza dos
tapamentes por conta dos proprietarios,

Fiscalisação do 1 0 districto do Engenho
Novo, 22 de junho de 1892.-0 fiscal, Egydio
Fernandcs Figueira.

EDITAES

Tribunal Civil e Criminal

CAALARA COMMERCIAL

Edital de citação com' o' prazo de 90 dias ao
ause+ae, em, togar incerto e não sabido, en-
genheiro Luiz Pelippe Alves da Nobrega,
para ver propor-se-lhe uma acção ordinaria.

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Montene-
gro, juiz na Cantara Coinmercial do Tribunal
Civil e Criminal da Capital Federal,etc.

Faço saber aos que o presente edital de
citação, com a prazo de 90 dias virem, que
por parte de José Alfredo da Cunha Vieira foi-
me aprese,ntada a petição do theor seguinte :
—Exm. Sr.Dr. Juiz da Camara Commercial.
José Alfredo da Cunha Vieira, tendo de citar
o engenheiro Luiz Felippe Alves da Nobrega,
peia a propositura da acção ordinaria inten-
tada contra os incorporadores da Companhia
Industrial e de Construcçõe.s Hydraulicas, e
achando- o mesmo ausente em parte incerta,
precisa justificar o seguinte: que o mesmo
engenheiro Luiz Felippe Alves da Nobrega
acha-se ausente em parte incerta. Por isso
pede a V. Ex. se digne mandar proceder á

flÂiø OITTICIAL	 Junho 118981

O empreiteiro deverá effectuar esta fiança
dentro do prazo d.e 15 dias, da data em que
pelos jernaes se lhe der aviso da acceitação"
de sua proposta.
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boa e Alfrerla II ;Irr i i r ia Ditra, subscriptores
de todas as ac õs tesia, companhia, foi indi-
cado para presidir a reunião o Sr. Joaquim
Caetano Pinto Junior, que acceita e convida
para seeretarios os Srs. iiclefonso Dutra e A,
C. de Oliveira forres.

Pelo Sr. presidente foi dito que a presente.
reunião é preparatoria para a installação da
Companhia Fabril S. Joaquim, e que em cons
sequencia cumpre-lhe declarar :

1°, que os estatutos acham-se assignados
por todos os accionistas ;

24 , que o capital social de 2.00):* 000$, esta-
belecido nos estatutosotcha-se todo subscripto,
conforme consta da lista que está sobre a
mesa.

Pondera o Sr. presidente que para se dar
cumprimento ao preszcripto na lei das socie-
dades anonymas é indispensavel que os bens
moveis e imainve i s que passam a pertencer á
nctual companhia, e são ; a fabricado tecidos
S. Joaquim, com o predio em que funcciona.
em Nitheroy, á rua Santa Clara n. 5; a fa-
brica de calçado á rua da All'andega, n. 140,
,da Capital Federal, e a typograyhia Monte
verne, tierira da Uruguayana n.- 47, ~bens
na Capital ir ed aeal, sejamn avaliados por lou-
vados, e por isso pede á assembléa a, indicação
de dons nomes para essa commiss.ão.
, O Sr. Anilado Gomes indica os nomes dos
,Srs. Joaquim Dutra da Fonseca, Antonio da
'Costa Oliveira Mala e Antonio Candido de Oli-
veira Torres.
, O Sr. presidente sujeita á approvaçãe dos
,Srs accionistas esta indicação, que é a,ppeo-
vada, por unanimidade.

O Sr. presidente pede -aos louvados no-
meados para que lhe transmittam o seu
laudo, apenas estiver elaborado, e declara
que, logo que o receber, cánvocara, nova
assemblée, geral para definitiva installação da
companhia.

O Sr. Antonio 'Candido Salazar requer que
o Sr presidente e o Sr. Visconde da Cruz
Alta, na qualidade de socios fundadores da
companhia, sejam autorisados a depositar
por conta da mesma, no Banco da, Republica-
do Brazil ou no Thesouro Nacional, a quota
de 10 °ao do seu capital em dinhadro, logo
que receber o laudo dos avaliarlswes no-
meados, e bem assim, de preencher as demais
formalidades legaes para o fim de sar a com-
panhia definitivamente installada na p.roxima
reunião.
v.aPdoos.to a votos, é unanimemente appro-

Nada mais havendo a tratar, levantaase a
sassão, lavrando-se esta acta, que é lido, e
approvada , e vae assignada por todos os
accionistas da companhia.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1893.-0
presidente, Joaquim Caetano Pinto Junior.-0
1 0 secretario, Ildefonso Carlos de Azevedo
Dutra . —O 20 secretario, A. C. de Oliveira
Torres.—Viscon .le da Cruz Alta.—Arlindo de
Souza Gomes.-_-Miquel de Oliveira Salasar —
Joaquim Dutra da Fonseca.—Antonio Pandido
Salazar.— Antonio da Costa Oliveira Maia.—
Hyppolito D. da Fonseca .—Alfredo Henrique
nutra.—Emilio Ba;b ,-)sa. — Por procuração
do Barão de Araujo Ferraz, Emílio Bar-

bosa

justificação com o depoimento das testemunhas
abaixo arroladas, marcando-se para esse fim dia
e hora pelo respectivo escrivão da feito, Côrte
Réal, e subindo depois os autos conclut-os para

julgamenta da justificação, afim de se fazer
a citação edital. Do deferimento E. It. M.
Rol das testemunhas—José da Rocha Leão Ju-
nior, Oscar Selam. Rio, 10 da junho de 1893.
—O advogado, F'. P. Menfriro de Barros
Lima. (Estava uma estampilha de 200 reis
devidamente inutilisada.) Em cuja petição dei
o despacho do theor seguinte: J. Rio, 13 de j u-
nho de 1893. —Montenegro . Em consequencia
do que, sendo produzida pelo supplicante a
prova testemunhal por duas testemunhas
contestes sobre a ausencia do suplicado em
logar incerto e não sabido, o escrivão fez-me
os autos conclusos e nelles proferi o despacho
seguinte: Procede ajustificação: passe-se edi-
taes com o prazo de 90 dias. Rio, 20 de judia)
de 1893.-3/0atenegro. Pelo que se passou o
presente pelo theor do qual é citado o ausente
engenheiro Luz Felippe Alves da Nobrega,
na qualidade de incorporador da Companhia
Industrial e deConstrucções Hydraulicas, com
o prazo de 90 dias, que correrá da data
da publicação ao presente edital, para vir
á 1 3 andiencia deste juizo, as qua,es conti-
nuam a ser ás terças é sexta -feiras ás .11
horas, no preaio da rua da Constituição
n. 47, ver o supplicante'propor-lhe uma acção
ordinaria de nullidade da incbrparação
Companhia Industrial e de Construcç5es Hy-
draulieas, sob pena de lançamento e revelia,
ficando por este igualmente citado para todos
os termos da acção. Para constar passou-se
este e mais daus de igual theor que ,erão pu-
blicados na imprensa e Minados na firma da
lei, de cuja affixação o part eiro dos auditorioe
lavrará a competente certidão para ser junta,
aos autos. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral aos 21 de junho de 1893.—Eu, Francisco
de Horja de Almeida Corte Real, escrivão o
subserevi.—Caetano Pinto de Miranda Állon-
tenegro.

CAMARA COMMERCIAL

.De notifica çao aos accionistas da Companhia
Brazileira de- Calçado abaixo descriptos
para, dentro do prazo de um mez, que cor-
rerá da primeira publicaçf,to deste, satisfiz-
serem. as respectivas entradas que devem
correspondent.s ás suas acções, sob as penas,
da lei.

O Dr. Affonso Lopes de Miranda. juiz da
Camara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por parte da Companhia Brazileira do
Calçado, e em virtude de distribuição, do con-
selheiro presidente da Camara Commercial do
Tribunal Civil e Criminal, lhe foi apresen-
tada a petição, com !'distribuição, do teor se-
guinte: «Ilim. e Extri. Sr. presidente da Ca-
mara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal —Diz a Companhia Brazileira de Cal-
çado, representada por seu presidente, que os
accionistas, constantes da lista junta, estão
incursos na dispesição e sanação dos arts. 33
e 34'do regulamento n. 434, de 4 de junho de
1891, por terem deixado de fazer as suas en-
tradas nos prazos e fórina estatuidos nos seus
estatutos, art. 10 § 2°, e para que se faça
effectivo o direito da supplieante nos termos
dos referidos artigos se faz preciso que sejam
citados os supplicados por , editaes e fórma
ahi prescripta, e assim pede que, distribuida
esta e designado o juiz da instrucção. se pro-
ceda á citação requeri !a. quaserá accusada
na 1 a audiencia, sob pena de revelia e custas,
E. R. M. Rio, 2 de maio de 1893.— O advo-
gado, Americo de Mouro Marcondes de An-
drade.anEstava inutilisada urna esti mpilha de
200 réis. Despacho: Ao Dr. Miranda, Rio, 5 de
mai o de 1803. —nitra infra. Sobre o que+ foi
prof rido o seguinte despacho: Distribuiria e
autoada, notifique-se par edital publicado por
10 mezes, durante um mez, no Diario
e Jornal do Commerci). Rio, 5 da maio de
1893.—Miranda.— Distribuição: Distribu ida
a Domingues em 5 do maio de 1893.— J.  Con-

ceiçao.—A lista a que se refere a petição é do
teor seguinte: Henrique Gonçalves da Motta,
possuidor de 30 acções, realisou oito entradas,
deve uma, 600$; Henrique Cunha Porto, 10
acções, realisou seis entradas, clave tres, 600$;
Francisco Lemos Ferreira de Souza, inc.,.c
acções, reallsou oito entradas, deve uma,
100$; Ignacio Marcondes de Moura, cinco
acções,.. realisou sete entradas, de te duas,
200.; João Teixeira de Carvalho Junior,
cinco acções, realisou sete entradas, deve du ,s,
200; iFrancisco José da Silva Rocha, cinere
acçoes, realisou oito entradas, deve uma,
100$; Marcas Block, 2,5 acções, realisou sete
entradas, deve duas, 1:000$ ; Cabral & Comp..
10 acções, realisou seis entradas, deve tres,
600$; Pereira & Bernuales, 10 acções, reali-
sou oito entradas, deve urna, 200$ . ; Joaquim
Ferraz Rego, 20 acções, reaLsou oito entradas,
deve uma, 400$ ; surninando 125 acções.
4:0( 0$. Devem mais os juros da móraa
2 de maio de 1893.— A. Morcoode. Estava
devidamente inutilisada urna 'estampilha no
valor de 200 réis. Pelo que são notificados 03
accion'stas_aaiana descriptos para seiencia ár
que, lentro do prazo de um mez, que correrá
da primeira publicação deste edital-, são obri-
gados a satisfazer á Companhia Brazileira
Calçado as entradas que se acham devendo.
correspondentes ás suas acções, viso não o
terem, feito por ()ocasião da respectiva clia-
rra,do; sob pena de serem as acieões vendilas
em publico leilão pelo preço da cotação na
occasião deste, , por conta e risco dos notifica-
dos, para pagamento de seus, debitos á mesma
companhia, podendo esta, caso-não sejam ellas
vendidas por falta de comprador, declaral-as
perdidas, tudo nos termos da petiçio acima
transcripta o lei ce Para constar, pas-
sou-se .este e maistres de igual teor, que
serão publicados 10 vezes no Diario °lir:ai e
no Jornal do Comonercio, folhas de circulação
nesta capit 1, sede da companhia supplie nte,
e affixados.na fás-ma da lei, de cuja affixação
o parteiro dos auditorios lavrará, a compe-
tente certidão, para ser junta aos respectivos
autos .. Dado e passado nesta Capital Federal
aos 10 de maio de 1893. E eu Antonio Lopes
Domingues; • scrivão, o subscrevi — Affimso,
Lopes de Miranda.	 (..

PARTE COMMERCIAL

135$000,
60:Won
9$000

21a000
2$000

45$000

198$000

$800,

Capital Federal, 23 de junho de 1893.-
José Claudio do Silva, syndico da Camara Syn-,
(tical dos Corretores de Fundos .Publieos da'
Capital Federal.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia Fabril S. joaquIM

ACTA DA PRINIEIRA -REUNIÃO PREPAR.A.TORIA
PARA INSTALLAÇÃO

Aes 23 dias do mez de maio de 1893,reunidos•
á rUa da Candelaria n. 47 os accionistas Sra.
Joaquim Caetano Pinto Junior, Visconde da
Cre-r: Alta. A. C. de Oliveira Torres, Arlindo
da Souza. Gomes, Miguel de Oliveira Salazitr,
Joaquim Dutra da Fonseca, Barão de cirauj()
Ferraz. Antonio Candido Salitza,r, Antonio da
Costa Oliveira Maia,Illefonso Carlos de Azevedo
Dutra, Hipoolyto D. da Fonseca, Einilio Bar-

ACTA DA REUNIÃO DA ASSEMDLÚA GE'RA.L
INSTALLAÇÃO

Aos 29 dias do mez de maio de 1893, re-
unidos no escriptorio á rua da Candelaria
n 47 os Srs. accionistas Joaquim Caetano
Pinto Junior, Visconde, da Cruz Alta, A. e. de
Oliveira Torres, Adindo So rna, Gomes, Miguel
de Oliveira S'ala,zar, Joaquim Dutra da Fon-
seca, Barão de Araujo Ferraz, Antonio nau-
(lido Salazar, Antonio da Costa Oliveira Mala,
Ildefoneo Carlos de Azaverlo Dutra. Hypprdito
D. da Fonsaca, Emiti° Barbosa e Alfredo Hen-
rique Dutra, 'coavo .ad s por carta, conforme
resolução da anterior reunião, representando
10.00 acç5es, o Sr. Joaquim Caetano Pinto
Junior assume a presidencia por acclarnação
e convida p ra, secret rios os Srs. Ildefunao
Dutra e A. C. de Oliveira Torres.

0."I'otaçõess Ornei *•
Bancos

Banco da Republica, 1° ser'e...
Dito iidem, 2 4 serie 	
Dito Pariz e Rio 	
Dito Sul Americano 	
Dito das Classes Laboriosas 	
Dito do Commercio, 24 serie 	

-	 :'oIipan

Comp. S. Christovã,e 	
Vendas por ordem do juiz :	 .

Banco Regional de Minas, 30 0/,
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ESTATUTOS
CAPITULO I

De eo,n,nanlaia, sua ,v-.1,1e e duraeeto
Art. 1.' A Companhia Fabril S. Joaquim,

fundaria nesta praaa. a uma sociedade anony-
ma que tem lio- objecto:

1", a exator afala de diffasentas industrias,
alenirindo para esse ;lin Sabsicos jà existen-
tes, ou p dieecta ou par moio do
acçaes oa oarieaçõae la spulquer eaaacia,
¡ilativa) cassas rl.bsS,)e fizera , n parto de 8 ;cie-
la les já (em st ituidas;

2, a mensagem por sua canta de novas fa-
brikals, ou :ilialiaça) das pertencenteaá com-
aannia, conf )rme convier aos interesses so-
ciaes;

3', a compra, e vendado terrenos destinados
á ca nsarunsai, )	 ed ficios para fabricas ou re-
ei:lera:Se, d apesar os; 	 -

4', a -xploeçiieie privilegies. ou de quaes-
q • I r Ou; os roa iro que se !soaram a negocios
indastresee

Art. 2.' Farão desde loeo parto da compa-
nhia, por acquiaieão que cila promoverá,
fabrica de tecidos cita em Nitaeroy, á rua
Saata rIera la 5, e que ptseea deri eaaaarae

Fe:irias S. Josquitn, a fiaria], da calçado
exietanta á rua da Alraadega ii. 40, na ('a-
aital Falseai, eia typoacaphia Monte Alvor-
no, tamtem na Capital Federal, sita á rua da
Urugmayoa n. 47.

Ar. 3." A campanhia, terá, para tcylos 0.4
eiradas, sua séde na Capital Federal.

Art. 4." A companhia duraaa pelo prazo do
annoe, p alenda este prazo ser proro-

gado.
• CAPITULO II

Do capital e das arções
Art. 5 O capital da companhia será de

2.00.): 00e. divi:lido em 10.0a0 acções de
200,a ceda uma.

Art (5. 0 o capital social poderá ser ata
gmantado por da ibera,ção da assembléa.geral,
procedeedo proposta justificada da directoria
e perecer do consel'ao fiscal.

Art. 7. 0 As ações serão nominativas e
transferi veie por termo lançado no livro de
registro com assignatura do traásferente a
do adquiren;e, ou de seus bastantes procura-
dores, ou ao portador, transferiveis p Ia tra-
dição.

§ 1. 0 As anões nominativas, uma vez inte-
gralisadas, poderão ser transformadas em ac-
a-ses ao portador, e estas em nominativas,
conforme a vontade do possuidor.

§ 2." As acções serão integralisadas logo
que a companhia, adquirir por cessão, ou ou-
tro qualquer letulomoveis ou immoveis, cujo
valas. ..junto ao que for raalisado em dinheiro,
prenso, o capital 'social.

Art. 8. 0 O accionista que n'as effectuar as
entradas de suas acçSes dentro dos prazos
marcados para as chamadas, poderá reali-
sal-a com a multa de 10 "/„ dentro de 30 dias
a contar do eacerrame ao da chamada.

Paragraph unjo°. Não retaliando as en-
tradas no primeiro prazo, nem no supple-
montar, perderá o accionista o direito de suas
acções, callindo estas em commisso.

CAPITULO llI 	 •

Da a,laninstraço
Art. 9.^ A companhia siai, administrad

por doas direAares, dos quaes uma exercerá
;as funeçaes de presidenta, e o outro .as de
thesourei ro

Art. 10. O mandato da directoria durará
cinco aflitos, podendo Seus membros ser re-
eleitos.

Art 11 Nenhum director eleito poderá
exe cor o cargo sem, que preste, ou alguem
por elle. canção de 200 a.csões da companhia,
para garantia da responsabilidade de sua
gestão.	 .

Panes' -pias unira. Passados 30 dias,a con-
tar da deta da eleição, si não (br prestada
essa cane5o, -era e iogar conside aeto Nalgo.

Art	 ,e re_earis e •ra aeuusserada
p

§	 Uieekaaa terá o ordenado an-
imal de

§ 2. 0 O dire,ctar-thesoureiro, além do or-
denado fixo, terá mais 2 "e, da renda liquida
semestral que ficar depois das deducaões dos
arts. 32 e 34 e do pagamento de juros e
amartisacão de emprestimo.

.Aia. 13. O director que por tres mezes
sucessivos deixar o cargo, entender-se-lia
que o tem resignado, sal -o licença concedida
pela asse:nbléit geral.

Art. lf. No caso fin vagar alatina togar de
director, se á sse ligar interinamente oc-
cupa-la por um- accion'sta que estiver em
endições de exercer o cargo e que será
'onvidado pela discam' arn exercício, depois

de oaviao o canselho
Art. 15. O director interino, nomeado na

fórma do artig . ) antaced ,nte, é obriga lo a
garantir a sua gestão com a caução de 200
acções da campanaia, e exercerá o cargo ate
á psimeá.a, reunião da as.serniAaa, geral orai-
naria.

Art. 16. A' direct,oria, campete:
i s . dirigir e administrar todos os negocios

da companhia ;
2 , , fixar a época e a importancia das entra-

das dos accionisrai
3', fi.ear o numero, categoria-, funcções e

ordenados dos ernpre:2:ado3, nomeal-es, sus-
pendet-o-s e dernittil-os

4", fixar e distribuir os dividendos semes-
tralmente, ouvindo o conselho fiscal

5', prover ao lami da companhia em todos
os casos urgentes e não previstos, ouvindo o
cansellio fiscal

64 , exercer a suprema administração da
companhia, realisando compras e vendas; e
l'azendo a nomeação do respectivo gerente, e
fixando-lhe ordenado

7', contrahir e collocar em nome da com-
panhia os emprestimoe que forem autorisa-
dos peia assemblaa,

Ars. 17. A directoria celebrará uma sessão
mensal, de que lavrará acta consignando os
factos e resoluções mais importantes que °o-
correrem.

Art. 18. Ao director presidente compete
especialmente:

1^, representar a companhia em juizo e tara
dell a podendo demandar e ser demandado,
por si, ou por mandato:rios especiaes, devida-
mente constituidos;

2', presidir ás reuniões da directoria;
3', c nvocar 8,3 assembleas geraes ordina-

rias e extraordinarias e as reuniões do conse-
lho fiscal. •

Art. 19. Ao director thesoureir0 compete
especialmente:

P, dirigir as vendas e arrecadar-lhes o
valor;

2^, adquirir a mataria, prima e todo o ne-
cessario ao funceionamento industrial da com-
panhia;

3 , , dirigir e fiscalisar a escripturação da
companhia;

40 , organisar os balanços e relatorios que
devem ser apresentados °In setembro de cada
armo;

5', depositar o dinheiro da companhia em
banco de confiança da directoria e assignar
os Cheques para a retirada do dinheiro e todos
os mais documentos de credito;

6", effactuar todos os pagamentos, féria de
operarios etc.

Art. 24 O gerente da fabrica deve possuir
as habilitaç'ee technicas nets:asarias para, ex-
ercer a suprama direcção dos trabalhos fa-
bris.

CAPITULO IV

Da cortse1/40 fiscal

Art. 21. Na asseinbléa geral ordinaria de
cada anno.será eleito, par escrutinio secreto e
maioria relativa de votos, o conselho fiscal,
comp asto d3 tres membros effactivos e três
eupplentes, os quaes servirão até á seguinte
reunião da assem 1-'a geral ordinaria,podendo
ser releitoe.

Art. 22. As attaibuiç'es dl conselho fiscal
constam da disao-to nestes es a.tutas na art.
13 e mis. 4 a 5 da arr.l. a ar.111 li (pio A esta-

i toid . ) ma-	 !b-!	 ai ;11P

1	 Ant. a3.	 fune:,uu:s 1,1u cuii6eilio 	 a:ik)
1 gratuitas.

Estando representado todo o capital social,
abre-se a WS-Sã°.

O Sr, presi lente declara que, em virtude
da reaolvido na sessãa auferira', recebeu dos
peritos -nomeados o s eguinte laudo :

• 03 abaxo assian 'do s , pe-itos nomead is
pira avaliar os bone, emane e d l reitas que
passam para o activo da Companhia Fabril
S. Joa afim, examinaram (latidamanto todo o
rola tivo ás fibricas de tecidas S. Jonqui ii, z.e
rua Santa Clara n. 5. ern Nirlairoy, e 'e cal
ando, á rua, da Alfandega n. 110, na Ca:lit
Federal, e a typograpliia Monte Alvará a á
rua da Urugua,yana ri. 47, tranlem ii Ca-
pital Fed-ral. e avaliam os referidos bens
moveis e immoveis em 1.9s0:000e000

Ria de Janeiro, 21 da maio 410 1893.—
.Teapian. D er •la Paseseca.— knto;tio da eJsta
de Udiacira Aftia,	 T ntres.»

O Sr. presidente sujeita a, deliberação da
assemblée, esto avaliaçãa, que; é aaprovada
par unanimidade.

O Sr. presidente diz que logo que recebeu
esta avaliação e, de accorlo Com O venci lo na
anterior rauniã,o, foi com o Sr. Visconde da
Cruz Alta ao Thesouro Nacional depoeitar
so:nrna de 1:000, correspondente a 10 ato da
capital, em dinaeiro, da companhia e que mi

• vista da reeolução da assembléia, approvando
a avaliação, dá este seu acto por approvada
taanberna

o Sr. 2' secretário lê o certificado de depo-
sito., do teor seguinte:

Thesouro Nacional — 1893 — N. 1241—
A fis. 37 do livro caixa geral fica debitado
'o thesoureiro geral, conselheiro J. M. de
Souza Gonzaga por 1:000$ (um conto de réis),
recebido da Campanbia Fabril S. Joaquim,
representada por seus directores Joequim
Caetano Pinta Junior e Visconde da Cruz
Alta, importancia correseondente a dez ! or
cento do capital em dinheiro da referida com-
paneja .-1:01 :0$000. E para constar so deu
este, asssignado pelo thesoureiro geral, O 1u-
migo eecri vão .

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1893.—Pelo
tesoureiro geral, Ifearipee J. Comes.—Pelo
escrivão, Fea;w sc3 Si . wies do Fonseca.»

O Sr. 3J secretario lê os eetatutos que a esta
segueis' e que são unanimemente approvados.

O Sr. presidente declara que a directoria
não perderá tempo em fazer archivar todos os
documentos legues e que, na publisaçãa da
presente acta, se annunciara o archivamanto
dos mesmos. Annuncia que vae se proceder
á eleição de tres membros effectivos e tres
suplentes para o conselho fiscal

Recolhidas 13 cedulas com 271 votos, obti-
veram votação para membros cio conselho
fiscal os Srs.:

Votas.
Arlindo Souza Comes— 	 251
Miguel de Oliveira Salazar 	 249
Emiti° Barbosa 	  249.

E Para Éupplentes
Joaquim Dutra da Fonseca 	 261
A. C ti Oliveira Torres 	 	 -'51
Antonio Candido Salazar 	  245

E outros menos votados.
São proclamados eleitos os acima Mencio-

nados.
O Se. preeidente declara que, estando assim

preenchidas as formalidades 1 amel, acha-se
definitiva mente i ustallada a Comp entala adi
S. Joaquim.

Nada mais havenda a tratar, levanta-se a
sessão, lavrando-se esta acta, que é approvada
e assignasia por todos os accionistas da com-
panhia.

Rio de Janeiro, 29 de mio do 1893.-0 pre-
sidente, Joalta n Caetano Pinto •ftutior — O
1' secretario, ll,leranso Cal s de Ar.me.lo
Dutra.-0 20 secretario, A. C. de Oliv,ira
Torres.— Visco ,'	 da C•11:: Alta,— Ar/indo
8 nc.;a Gooles	 fiw1.1	 Out,,,,ira
Jo-ipti 4 D,ttra	 F,msa.—	 Prrn

— Int	 r'o,t i Olueira
:1 í	 f,, !!

d a B.o aa	 l'eaeaa,
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CAPITULO V

Da assembliu gei.al
Art. 24. A assernbléa geral é a reunião de

accionista„eltabilitados, em numero legal, e re-
gularmente convocada.
, Art. 25. Considerar-se-hão habilitados 03
accionistas possuidores de cinco ou mais ac-
ções e como taes inscriptos no registro da
-companhia com antecedencia de 90 dias, pelo
menos, e os possuidores de acções ao portador
que as depositarem no escraptorio da &Ope-
n/lia. 90 dias, pelo menos, autos da reunião da
assemblea geral ; os demais aecionístaa po-
derão tomar parte nas discussões ; não terão,
porém, o direito de voto.
• Art. 26. As asSembleas geraes ordinarlas
'effectliar se-lio uma vez por anno,no mez de
setembro, e serão convocadas por annunclos
publicados cem 15 dias de antecedendo,.

Art. 27. A assemblée, geral ordina ria fanes
cionará achandase reunidos, pelo menos,

-sete accionistas que representem a quarta
parte do capital social, e terá por fim princi-
pal o exame e approvação de contas da dire-
ctoria e parecer do conselho fiscal, podendo,

-além disso, resolver sobre qualqner outro as-
sunipto relativo aos interesses da sociedade.

Art. 28. As assemblèas geraee extraardi-
liarias serão convocadas nos cases e pela fórma
estabelecida ne lei das sociedades anonymae, •
e nelas não se poderá tratar de eastunpto es-

. tranhe ao que motivou a convocação -
Art. 29. Q tendo a 11>teenale h geral tiver

de tratar da refeetria dos presentes estatitt'n,
ou da demissão •ou reeleição da direcemia,
antes do pr .zo marcado para a extineeão do
.seti mandato, não funcionará, em l a ou
2' convocação, sem que estejam presentes
accionistas representando pelo menos 3/4 do
capital, e as resoluções Sobre esses assuinptee
só seeãci tomadas poa 2/3 dos votos presentes,
ainda que a assemblea funcione por terceira,
convocação.

Art. 30. Nas assemblCas . geraes os accio-
nistas séspodem ser representados por butros
accionistas.

Art. 31. As eleiç','es serão por escrutinio
secreto -e por acções.

Art. 32. Cinco acções dão direito ,a um
voto, não podendo . porém nenhum accionista
ter mais de 50 votos, 'qualquer que seja o

• numero de acções que possua.

CAPITULO vi

-Distribuielles dos lucros
Art. 33. O fundo de reserva será de 5 %,

tirado dos lucros liquides de ceei semestre e
exclusivamente destinado a fazer face as
perdas do capital social.

Art. 34. Cessará a deduçã.'o mareada na
artigo antecedente, desde que o fundo' de re-
serva attihja, a 200:000$000.

• Art. 35. Além do fundo de reserva haverá
outro de 5 a/„ Sobre os lucros liquides do
cada semestre destinado á reparação, coa-
cáto o substituição de machinas, ()Meios e

•outras obras.	 .
Art. 36. Os lucros liquides apurados em

cada Semestre,depois das deduceões dos artigos
e 33 e 33, do pagamento dozjuros e amortisa-

ção de emprestinios ( art. 38 ) e da por-
centagem, do director thesoureiro ( art. 15
§ 2' ) serão distribuidos pelos accionistas em
janeiro e julho de cada anno, sendo qualquer
fracção levada á conta de lucros suspensos,
para ser distribuída no semestre seguinte.

Art. 37. Os dividendos que não forem re-
clamados no prazo de cinco annos prescre-
vem, e reverterão em beneficio da companhia.

CAPITULO VII

DisposiOes geraes e tromsitorias
Art. 33. Fica a primeira directoria anca°-

, risada a levantar emprestimos, para desen-
volver as operações da companhia dando em
garantia hypothecaria ou pignoraticia todos
os bens que constituem o activo social e que
adquirir.

Art. 39. A primeira directoria ficará assim
• constituida:

Director presidente, Joaquim Caetano Pinto
Junior ;

OFFIrIAt

Director. theseureiro, - Visconde da Cruz
Alta.

Art. 40.0s accionistas approvam e stibscre-
vem os presentes estatuas. -

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1893.-e- fai-
e:afie Caetano Pinto Tunio)..--,. Bdefonso akrlos
ele Azevedo Dutra.—A. C. de 0:iveira Torres.
--Visconde da Cruz Alta. Arlindo SOUJa

Gomes. — Miguel de Oliveira Salazar.— Joa-‘
sentei Dutra daFonseca.— Antonio Candido
Salaztar. — Antodi) da Costa Oliveira Maia.
— Hyppolito D. da Fonseca. — Alfre ,io Hen-
r:gue Diara. — Emilio Barbosa.— Por pro-
curação do Barão de Ardujo•Ferraz,
lio Bavbosa.	 .

N. 2084— Certifico que foram archivados
hoej nestayepartição, sob n. 2084, ene vir-
tude de despacho da Junta Commercial, os
estatutos e mais documentos constitutivos
da Companhia Fabril S. Joaquim.

Secretaria da Jupta Commereial da Capital
Federal, 12 de 'junho de 1893. — O cariciai
maior, Maneei do N:scimento

Achavam-se completamente inutiliseclae
estampilhas no valor de 5 -;500 r eis. e á mar-
gem o grande selo da Juata Commercial.

•Compael da Eriges-infle-a e
instasse-IN 1nrazillasiirea •

ACTA DA Asa:siBLEA. GERAL oRDINARIA

A'- meia ho ..eallepoie, meio-dia do dia 25
de maio de 1893. achando se- acenam:enes,
sala do Banco Balza Norte Aineatett, á tnei._
Alfindega á. 20, 1 , andar, diversos Srs. accio-
nistas„ representando 63 580 1 '2 acçõ ts, .con-
forme o livre (1 t presença, o Sr. Nelson de
Vaeconcellos e Almeida, presidente da cem -
panitia, declata, aberta a sessão e convida
para I , e 2 .• secretários os Srs. Dr. Haeorio
Ribeiro e Jeceiteo de Bittencourt.

Mandando o Sr. presidente piowder-se
leitura, da acta da ultima ,aesemblea geral
eXtraordinaria,, foi dispensada esta 1-ittrea e
approvada a referida acta sem diseussão.

Por proposía do Sr. accionista general Je-
ronymo Jardim, acceita unanimemente, foi
igualmente dispensa Ia a leitura (13 relaterio
e contas apresentados pela directoria, visto
terem . Sido publicedos \nos jorneee de m .ior
circu:açã,o desta cidade.

Em seguida o Sr. presidente convida o re-
lator do conselho fiscal a ler o respectivo pa-
recer; feito o que, o. Sr. presidente põe em
discussão o dito parecer, conjunctamente com
oyela,torio e Contes.

Não havendo quem sobre eles pedisse a
palavra, encerra a discussão, - e, sujeites
a votos, são: approvados unanimemente as
mesmas contas e parecer do conselho fiscal,
cujas conclusões são as seguintes:

« Tendo mais inteira convicção de que a
directoria . ha empenhado .0 maximo esforço
no intuito de salvar e encaminhar do melhor
moda os Interesses da refecida companhia, é
da parecer que sejam approvadas as mesmas
cotas.»

Em seguida o Sr. presidente convida a as-
sembléa a eleger o conselho fiscal e seus sup-
pIentes para , o exercicio de 1893 a 1894,
para o que .auspende a sessão por 10 mi-
nutos.

Procedendd-se á chamada pelo livro de
presença, foram recolhidas . 28 cedulas que
deram o seguinte resultado :

Para o conselho fiácal, 1 0 tenente João da
Silea Retumba, 6.344 votos ; Dr. Joaquim
José de Oliveira Andrade è Dr. Domingos
Niobey, 0.342 votos cada um ; Horacio Lemos
e Dr. Cotrim, 2 votos cada Mn e duas cedulas
em branco..	 •

Para supplentes, Dr. João da Matta Macha-
do, commendador Frederico Duval e Viscoede
de Ibittumna, cem 6.344 votos cada um, pelo
que o Sr. presidente declara eleitos os • troe
primeiros mais votados e respectivos sup-
plentes.	 -

Em seguida a assemblées nomeou uma com-
missão campbsta dos Srs. accionistas Visconde
do Soccorro, Visconde S.de Valeutim e Conde
da Estrela'. para assinarem, eonjuncta-

Junhi) f1A0:31 2821
wannt~e~m~swwneor~

mente com os membros da mesa, a acta dessa
sessão.

E nada mais havendo, a tratar-se. o Sr. pre-
sidente levantou a sessão á 1 112 horas da
tarde, e eUJa,eintho Machado de Bittencourt,

secretario da mesa, fiz escrever a presente .
acta, que' . subscrevo depois de á conferir e,
achar conformo.— -Velso): Vasconeellos e Al-
meida, presidente —IIonorio Augusto Ribeiro,_
secreta rio .— . ceithe Machado Bittcneourt.
— Visconde do Soccorro. Cone da ES.
trena.

Jï Inveraelvel—Connianhip, Msee-
•- irsestataretteareis-ts de Calçado

acra DA AsSEJIBLEA. GERAL ORDENARIA EM 8
;	 DE MAIO DE 1893

Aos 8 dias do mez de maio de 1893, no es-
criptorio da Invencivel, Companhia almude- .
ctureira de Calçadcis, á rua da Quitanda, n.11,
á 1 1/2 horta da tarde, estando reunidos .sete
accionistas, representando 1.24a acções, o
Sr. presidente da compaehia, Dr. Alencar
Lima, disse que, sendo esta a 2' convocação,
a assernbla podia funecionar legalmente,com
qualquer numero (1.3 accionistas que e,sti yes-
,-erri presente, na farina do art. 34 dos osact-
tutoe ; sendo que,eatretanto,achavam-se reti-
nidos sete isccionist .s pessui lares de 1.240
acções, valor muito superior a um quarto de.
capital. •

Foi ac Imitado presidente da aseeMbNat o
Man. Sr. Barão de Pinto Lineaque convidou

.p Sas eedeetsriee os Srs. Joseph, A Oh ver e
Sousa lataga & Comp.

Verieeando a mesa estar legalm -ate con-
sfituida a a,sseiribItSti, declarou o Sr presi-
dente aberta a sessão e diss t que. conforme
declarava o amimei° de coa vacação,a, assem-
Wel tinha mie tonar can! teci men to lo relatorio
da 1-itatetosie e parecer do eeneellio fiscal e
jui.ea.r as contas do amo social de- 1892, bem
como eleger o conselho fiseal qiie deve func,-
clortar no corrente anno.
• Lida a acta da sessão anterior, foi postes em
discussão.sendo aparovada sem debates. -

O Sr.presi • leate consultou a casa, si queria
oUvir aleatara do relatorio e fel- resolvido
dispensar essa.leitura, visto como tinha sido
o mesmo relatorio, e todoa 04 documentos
re,ferent s,publicados pela imprensa e talos o
tinham lido. Foi, entretanto, lido o parecer •
ilscal . e'apresentados e (lividamente aprecia-
dos os balanços e entres quadros demonstra-
tivos. s

Declarem o Sr. presid trite estar em dise,es-
são, o parecer fiscal, e, não havendo eluere
faltasse sobre elle,- foi posto a votos, sondo.
unanimemente approvada a seguinte cOn-
(ilusão

«sane sejam approvadas as contas do armo
findo a' 31 de dezembro preximo passado:»

O Dr. Alencar Lima, presidente da cotnpa-
tilda, disse que a directoria -esperava apenas
receber a importancia de fornecimentos (pie se
tem feito ao governo, para annunciar o paga-
mento do dividendo constante do balanço, .0
que se poderia realisar até o mez de junho
proximo.

Sobre este assumpto o Sr. Oliver manda
mesa a seguinte proposta:

O abaixo assignado propõe que o .dividendo,
já creditado só seja distribuido de 1 de julho
em desate.	 -

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1893.— J. A.

Posta em discussão e não havendo quem
falasse sobre ella, foi submettila á votação e
approvada por una,finnidade.

O Sr. presidente declarou que se ia pro-.
co ler á, eleição -do conselho fiscal e. seus 'sup-
plente,.s

Procedida essa eleição,obtiveram votos para
o conselho fiscal os accionistas

Conselho fiscal
. C. A. Hastings 	

1 ;C. Falletti 	
'Antonio Marques de Oli-

veira'.	
Luiz Peixoto de Castro...

236
226

210
16
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Supplentes
Banco Franco Brazi l eiro..	 210
Luiz Peixoto de Castro... 	 162
Joseph A. Oliver 	 	 162
Karl Valias & Comp 	 	 64

Em vista deste resultado, foram proclama-
dos eleitos para o conselho fiscal os Srs. C.
A. Ilastings, C. Falletti e Antonio Marques
de Oliveira, para supplentes o Banco Franco
Brazileiro, Luiz Peizeto de Castro e e Joseph
A. Oliver.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
levantou a sessão, de que, para constar, se la-
vrou a presente acta, que vae assignada pelos
menos presidente e secretaries.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1893.-e B)-
rao de Pinto Lima, presidente.— Souza Braga
&Comp.

Sociedade Anoneerserb	 1Paiz»
_ACTA DA ASSENIRLEA GERAL ORDINAFtlA EM

1 DE JUNHO DE 1e93
Ao primeiro dia do mez de jUnlio de 1803.

no seleto maior d'O Pdis, á rua do Ouvido:
eis. 63 e 65, pelas 2 horas da tarde, achando-
se presentes e inseriptes no livro de pr sença
accionistas representando 3860 ()caies, o
l'am. Sr preselente, senattor Quintino Bo-
cayuva, declara aberta a asseinbiée geral e
con vida para secretaries as Be. E luarde Sa-
jameeede e Antonio Teimo, que tomaram
aseento á mesa.

Em seguida o Exm. Sr. presidente lê o
seu relatem, conce tdeo reste ternos:

«S rs. are or; istas—Ein cumprimento doe nos-
sos estatutos vein a dir ,ctora dar-vos conta
do seu mandado até 31 de dezembro passado,
apresentar-vos o balanço fechado nesse dia, e
ha muito inserto n'0 Pai s e no Diarn O 'fie-id.

«Está presente tambem D parecer do hon-
rado conselho fiscal. a quem PB apresentaram
as contas e mais documentbs exigidos.

«Pelo balanço. vereis que é razoavelmente
prospero o estado da nossa empreza, e que
sere'a, muito mais lisonjeiro se o alto custo do
pape:. em consequencia das baixas cambiaes,
não hoeivesse absorvido uma grande parte
dos lucros obtidos.

«Esta assemblea devia ter sido convocada
em janeiro pesiterito, mas tratava então a
directoria de obter do Sr conselheiro May-
rrink renovação de contractos relat ivos toe
juros dns debentures e arrendamento predial
--contractos que só agora se ultimaram, e
das quase vos dá conhecimento a ultima acta

.directoria, que vae ser-vos lida.
g Vereis que a summa destes contractos é

um peeleroso auxiliar para a vida econoarica
da nossa mpreza.

«De acceeelo com os estatutos, deveis eleger
um novo conselho fiscal.

4cAo terminar. Srs. accionistas, a directoria
folga de louvar o zelo e assiduidade do corpo
de redaçãe desta tolha. e a cooperação efficaz
dos demais auxiliares desta empreza. A dire-
•ctoria está prorapta a fornecer-vos todas as
iinstrucções que vos forem mister. -

«Capital Federal. 1 de junho de 1893.-,-(,),
go,:ayuva.»

Fida a leitura, pede ao Sr. secretario para
ler o parecer do conselho fiscal, que diz
assim:

«Os abaeto assignados,membros do conselho
fiscal da sociedade anonyma O Pais, vem ap-
presentar aos (Srs. accionista o resultado do
seu exame na escripturação,balanços e contas
que lhes forem) apresentados. até 31 de dezem-
bro findo: Os I/ vive estão escripturados com
veda clareza e são da maior exacedão o ba-
lanço e documentos gire verificaram até o mez
de dezembro proximo paseedo

eiE assim, são de parecer (pio sejam appre-
vades 'odas as contas e actos da digna dire-
ctoria.

«Rio de Janeiro, 22 de maio de 1893 --Joe-
quim dos Reis.—FernNnclo de Sd Vianna.—
Joaquim de Almeida.»

Pedindo entãe o Essas Sr. presidente aos
eee. accionistae quese proelinciessem a re,
peito do bala neo e contas que lhes são apre-

sentados, estes o faseiem no sentido de unani•
me approvntto.

Retornando a palavra o Eam. Sr. presi-
dente, expõe, com a toleima clareza, a sum-
am dos contrat e sobre juros de de'lentures
e arrendamento predial_ liontem effectuados
com o Exm. Sr. conselheiro Mayrink. por
escripturis, publicas lavradas em notas do ta-
bellião Evaristo Valle de Barros, e para bem
comprehenderem os Sr accionistas o alto
interesse que obteve a empreza com os allu-
didos contratos, manda o Sr. secretario fazer
a leitura da acta da sessão de directeria de
22 de maio proximo semeado, em a qual se
acham consignados as condições das citadas
escripturas.

Pede a palavra o Sr. Julio Rossi e diz me-
recer a digna directoria, pela sua parte e
certamente pela de todos es Sr. accionistas
alli presentes, o maior louvor pela acquisição
consiguida do Em. Sr. conselheiro Mayrink,
a quem igualmente se devia não menoragri-
dccimento pela liberalidade fidalga das con-
cessões feitas á einpreza, colio se acabava (1,i
ouvir; serido estts palavras do Sr. Roesi co-
bertas de applausos.

Continuando com a palavra o Sr. Rossi,
manda á mesa a seguinte moção:

e Proponho que, alem dos louvores á di-
rectoria, esta asse mblea a prove, confirme e
reei,' ti q ie para to los os effits legaes, as eon-
diç -)es e termos das duas e . c- iptairas publicas,
entre a socledade an myma do O Pais e o Sr.
conselheiro Mayrink, lavrad )s hentem em
notas do t ibelião Evari .to Vette de Barros,
de cujos termos e condiçõss a directoria aeaba
(leder coniteciment á assembléa.—Rio, I de
junho de 1893.--Julio Rossi.»

Esta moção foi unanimemente approvada,
pela assembléa.

em seguida, suscitando-se uma duvida
entre alguns Srs. accionistas sobre a consti-
tuição do capital da emeireza d'O Pais, em
razão dos novos contractos, declara o Sr. Joa-
quim dos Reis que o conselho fiscal já havia
cogitado desse riesumpto, e que pedia licença
para enviar á mesa a seguinte proposta:

eConsideraneo que o capital da sociedade
anonyma O Pais, confoeme o paragrappo uni-
co do art. 5^ dos estatutos, foi constitnido
com os bens e effeitos constantes do inventa-
rio da cm preza antecessora e os direitos aspe-
cifendes no parecer dos louvados, eleitos na
ilirma da lei ,peia assernblea constituinte desta
sociedade anonyme;

«Considerando que o valor desses direitos
foi reduzido pela novação do contracto de ar-
rendameeto do predio ene que funeciona O
Pai;;

«Considerando mais, por outro lado, que o
contracto de resgate do emprestimo por de-
1.)eltlires trouxe vantagens compensadoras
para a emproas, e que os dou§ arrio§ exls-
tencia a mais da nossa folha augmentou o seu
valor estimativo :

Propomos que se mantenha sem alteração
o capital da empreza, registrando-se, para
todos os effeitos, esta modificação, e compen-
sação de valores que o constituiram.

Rio de Janeiro, de junho de 1893.—.Tea-
vens dos .1?es —Fernando de &I Vianna —
Joaquin; de Almeida,4

E sendo esta proposta submettlda 4 assemr
blea pelo Exm. Sr. presidente, foi approvada
por unanimidade.

Resta-vos agora, Sre, accionistas, proceder
á eleição do conselho fiscal, diz o Exra. Sr.
presidente, e que para isso suspendia as tra-
bailios por um quarto de hora.

Pedindo a palavra, pela ordem, o Sr. Julio
Rossi, diz ser uma justa homenagem a reelei-
ção do conselho fiscal, e pede para ser feita
por accIamação, manifestando-se logo a as.
eeinblee no sentido da approvaçã,o.

Objectou então o Elms. sr. psesidente que,
achando-se actualmente na Encepa o Sr. Dr.
João Paulo de Carvalho, digne membro stip,
pleute do conselho fiscal. não podia see re,
eleito e, ao contracto, devia a assembléia ele-
ger outro Sr. accionista, pare subetituil.o.

Requer novamente' a pelavra, o Sr. Julio
Rossi. e pede para, serem acclamadas 01103
os oetree membros dq conselho 'fiscal e seus.	 .

supplentee, fazendo-se separadamente a elei-
ção do tnemi ro supplente que deve substituir
o Sr. Dr. Carvalho.

Consultada a assembléa, esta decidiu-se pela
opinião do Sr. Rossi, acclaraando o conselho
fiscal e elegendo por 363 vo(,os o Sr. Eduardo
Salamonde para o Jogar Vago pela ausencia
do Sr. Dr. João Paulo de Carvalho.

Findo este trabalho, proclamou o Exm. Sr.
presidente eleitos o conselho fiscal e seus
supplentes, a saber

Conselho fiscal
Os Sra. Joaquim dos Reis. Fernando de Sá

Via.nna e Joaquim de Almeida.
Supplentes
Os Srs. Eduardo Salamonde, Arthur Ca-

lbeiros de Miranda e Azarias Eugenio de Aze-
vedo.

E nada mais havendo a tratar, o Exm Sr.
presidente declara encerradas os trabalhos
da aesemelea, agradecendo aos Sas accionis-
tas a sua presença e as provas, de elevada
eensieeração que lhe tinham dispensado, e á
directoria, de que se honrava de ser o presi-
dente. Encerradas assim o os trabalhos ás 4
horas da tarde, lavrou-se em eaguida esta
acta, que, sendo lida, foi unanimemente ap-
provada, e, por indicação do Sr. Jovino Ayres,
ficaram os membros da meza autorisados a
as

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1893.— Q.
1?ocag4ra.— Eduardo Saldmonde.— Antonio
Terno.

Companhia Indiradrial
l'retana (•)

ESTATUTOS

TITULO I

Organisactlo, sdde, duraçao e capital
Art. I.° Sob a designação de Companhia

Industrial Rio Pretana, é c,onstituida urna
sociedade anonyma, com sede no districto do
Rio Preto, municipio de Diamantina, pelo
prazo de 20 ermos, prorogavel, á vontade dos
accionistas, manifestada em assembléa geral
especialmente convocada.

Esta sociedade reger-se-ha pelos presentes
estatutos e, nos casos omissos, pela legislação
vigente.

Art. 2. 0 O capital social é de 50:000$, di-
vidido em 2.50 acções do valor nominal de
200e cada uma, sendo realisado eia presta-
ções dentro dos prazos estabelecidos pela di-
rectoria

Paragrapho unico. Este capital poderá ser
elevado a lo0:000$ ou mais, sob indicação da
directoria, parecer do conselho fiscal e da de-
liberação da asseinbléa geral dos accion stas,
convocaste ad hoc.

TITULO 11

Fins da companhia
Art. 3 ° A companhia Se proporá especial-

mente a :
la estabelecer no districto do Rio Preto

um engenho de systema aperfeiçoado para
fabrico de aesucar e de aguardente

2^, a desenvolver em larga escala a cul-
tura cio algodão, estabelecendo um ou mais
descaroçaderes, plantando por si e corqpraedo
a terceiros ;

3', iniciar em escala maior o cultivo da vi-
dein, americana, d is melhores espanes, para
e fabsico do vinho ;

4', adeantar ao cultores dessas especies
pequenas quantias, a juizo da directoria, que
Pies facilitem a plantação das mesmas, po-
dendo a directoria facilitar-lhes igualmente

acquieiçãe de instrumentos aperfeiçoados
peva a levoure;

5', estabelecer um armazene de generas de(
paiz, miudezas, fazen ias e molhados pare
vender aos trabalhadores da companhia e a
tereèiroe

(•) A certideo de deposito de primeira cha-
mada e de documentos já foi pub'icada no
Diarig Otficial.
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61 , explorar quaesquer industrias e em-
prehender os negocies que a directoria julgar
de resu4tados promptos e seguros, não sendo
os mesmos incompativeis com os fins prin-
cipaes a que se propõe a companhia.

TITULO III

Administraçao da " companhia

Art. 4.° A gestão e su esrintendencia, dos
negocies sociaes incumbe a uma directoria do
deus membros eleitos em assembléa geral dos
accionistas, de quatro em quatro annos, por
escrutinio secreto, e maioria absolusa de
votos, era primeiro escrutinio ou relativa em
segunde, decidindo a sorte em caso de em-
pate.

§ 1.0 Dos deus direcIores um será presi-
dente e outro director gerente, eleito cada
um declarativamente.

§ 2.° Antes de se empossar de seu cargo,
cada director transferirá em caução á com-
panhia, cinco acções de sua propriedade e só
poderá levantar essa caução quando termi-
nar o seu mandato ou retirar-se da directoria,
depois da quitação que lhe brdada mediante
parecer do conselho fiscal.

Art. 5.° A directoria poderá ser reeleita, e,
no caso de substituição, continuará em exer-
cicio até que a nova administração seja le-
galmente empossadas

Art. 6.° No impedimento ou falta de um
dos directores, o outro, ouvido ()conselho fis-
cal, convidará um accionista que tenha as
qualidades do director, para substituil-o até
á reunião da..assemblea geral,na qual se pro-
cederá á eleição do novo director.

§ I .° No caso de faltarem mais de 3 me-
zes para essa reunião, será a assembléa geral
convocada para o fim especiada eleição.

§ 2 O mandato do director eleito, em sub-
stitiuição, terminará ao mesmo tempo que o
do director em exercicio.

Art. 70 . A directoria representa a csmpa-b
nhia em todas as suas relações com a admi-
nistração publica, ou particulares,e além das
demais attribuições que lhes são inherentes,
compete-lhe o seguinte : --

1,0 adquirir desde já um engenho para o
fabrico aperfeiçoado do assucar e aguarden-
te,podendo effectuar a compra de uma fazen-
da onde o mesmo seja assentado

2,0 celebrar contractos com terceiros, no-
mear e demittir livremente todos os empre-
gados necessarioe ao serviço e marcar os ven-
cimentos;

3,0 providenciar sobre a acquisição das vi-
deiras americanas de boas qualidades,de mo-
do a este anno mesmo fazer delias grandes
plantações ;

4,0 montar desde logo o armazem de que
trata o n. 5 do art. 3." destes estatutos

5,0 praticar todos os actos de livre e geral a,-ds
ministração, compra e venda de bens e cousas
moveis e immoveis, realisando as operações
de credito que julgar convenientes, segundo
as determinações leg,aes.

6.° Incumbe: além disso, á directoria apre-
sentar á assembléa geral dos accionistas um
relatorio annual de todas as operações da
cornpanhia,com o balanço geral da demonstra-
ção da conta de lucros e perdas e todos 03 es-
clarecimentos que forem necesslrios.

Art. 8. 0 Os dous directores dividirão entre
si os trabalhos, cabendo ao director-gerente a
direcção technica dos mesmos.

Paragrapho unico. Os documentos de res-
ponsabilidade da cosnpanida, eerão firmados
pelou dons directores,

4rt. 9. 0 OS directores serão remunerados
com o honorario fixo alume' e mais uma por-
centagem dos lucros liquides.

Esse honorario não poderá e -r inferior a
2:400$ para o director-gerente e 1:200$ para
para o director-presidente.

Igualmente a porcentagem a que teem di-
reito não Mera spr Inferior a, 10, "/,, dos lti-
ere§ liquides-

Paragrapho unco.A' assembléa geral com-
pete fixar os honorarios e a porcentagem a
que tem direito . a directoria, attendendo, aos
serviços dos directores e ao desenvolvimento
da empreza.

TITULO IV

Conselho fiscal
.Art. 10. O conselho fiscal compor-se ha de

cinco membros -effecti vos e outros tantos sup-
plantes, eleitos annualmente pela assemblea
geral ordinaria, por escrutinio secreto é
insioria relativa de votos, recorrendo-se á
sorte em casa de empate.

Nos seus impedimentos serão os membros
encaves substituidos pelos supplentes, na
ordem da votaçãe.

Incumbe ao conselho fiscal todas as attri-
buições, direitos e deveres conferidos pela lei
vigente das sociedades anonymas e por estes
estatutos, assim como dar pareceres á dire-
ria sempre que esta os requisite.

TITLTLO V

Assembida geral
Art. 11. As a.ssembléas geraes consideram-

se 1 githnamente constituidas quando, em
virtude de sua convocação, acharem-se reu-
nidos accionistas que representem pelo menos
um quarto dó capital social eia accões inseri-
pta,s no respectivo livro, até á vesperá do
edital annunció de convocação: assim consti-
tuidas poderão resolver sobre todos os assum-
ptos de sua competencia, salvos os casos em
que a lei exigir maior quorum ou represen-
tação do capital,

Art. 12. Asreuniões da assembléa geral são
ordinarias e extraordinarias, aquelas no
mez de maio de cada atino para peestaçã,o e
julgamento das contas da admini tração, e
estas sempre que á directoria parecerem con-
venientes ou forem requisitadas'na forma da
lei.	 - s

Art. 13: As assembléas geraes serão presi-
didas pelo presidente da directoria ou por al-
gum outro accionista, acclamado pela assem-
bléa : servirão de secretaries deus accionistas
convidados pelo prasidente.

Art. 14. As deliberações serão tomadas pela
maioria dos votos presentes.

§ 1. 0 As votações serão symbolicas, con-
tando-se só votos per capta ou pela represen-
tação do capital; neste ultimo caso cada acção
dará direito aura voto.

§ 2-^ As deliberações ssrão sanipre por
esorutinio secreto pela representação do ca-
pital.

§ 3.° Sempre que requeiram dous ou Mis
accionistas, proceeso da votação será pela
representação do capital.

TITULO VI

Lucros sociaes
Art. 15. Dos lucros sociaes definitivamente

liquides em cada semestre, se fará a seguinte
applicação

1,0 até 1 04 para fundo de reserva, cessais.
do esta accumulação desde que oniesino fun,
do attinja a um 6^ do capital social;

2,0 até 20, 04_ para intagralis ição das ac.
ções.;

3," do restante, deduzida a quota da por-
centagem falda á directoria,a dar-se-ha divi-
dendo aos accionistas.

TITULO VII

1Jisposiçõs gerae3 transitorias
Art. 16,S O anuo social coincidirá com o

civil.	 - -
Art. 17„ pica a directoria especialmente in-

vestida da faculdade de contrahir empresti-
mos em dinheiro, dentro ou Ora do paiz sob
a responsabilidade da companhia,- por meio
de emissão de obeisr,ações ao stortador ou par
outra forma legal.

Art. 18. Os subscriptores abaixo assignadw
reconhecem e acceitam a responsabilidade le-
gal que lhes advem da cortstitu'ção da socie-
-dade anoriyina sob a designação de Comp
nhia farinstrial Rio Pretana, da qual se .con.
stitriein aecionistas;querem que a mesma so-
ciedade se reja por estes estatutos, que ap-
provarns e, usanuo da fhculdade da lei, na.
meiam para comporem a primeira directo-
ria, (rujo mandato durará quatro annos, os
cidadãos • capitão João Piras da Rocha,. çbra-
ctor-presidentet Qnstava de Almeida direett,-.

gerente, e para membros do primeiro conse-
lho fiscal, os cidadão3 padre José Joaquim
de Azevedo, Luiz José Valioso Soares, José
Amador d st Santas e mai sr AUgusto Affonso
Caldeira Brant • e para supplente do mesmo
cense! ho,os chihdUs Joaquim Henriques
Rocha, Jacintho Lopes da Costa, José da Silva
Mach do, Augusto Andrade e Justiniano Fer-
nandes de Azevedo.

Rio Preto, 8 de fevereiro de 1893.

Lista dós accionistas

Gustavo de Almeida, João Pires da Rocha,
padre José Joaquim de Azevedo, José Amador
dos Santos, Pedro Lucas dos Santos, Joaquim.
José dos Santos, Herculano Pena Sobrinho,.
Francisco Xavier Lopes, Jacintho Lopes da.
Costa, Luiz José VeIloso Soares, João Ribeiro,
de Almeida, Modesto Ribeiro de Almeida, Jef-
ferson de Almeida, Joaqnirn Manoel da Ro-
cha, Honorina Amalia da Rocha, Luiz ve:Ioso
Filho, Lincoln de Almeida, Joaquim Henrique
da Rocha, Antonia Augusta da Silva,João Vi-
cente Pereira, Joviano Augusto Leão, 4nte-
nio Lucas Lopes de Siqueira, Maria "ihereza
de Jesus Lopes, Luiz Ribeiro da Fosisse,,Ale;-
.xandre Lopes des Souza, Olyntho Coelho. Au-
gusto Pereira, Firtnino Lopes !ierreira, Fran-
cisco Augusto Ferreira, li-ernando Gomes de
Oliveira, Antonio Desningises Soares. Olympic)
da Costa Rocha, Alfredo da Costa Rocha,Feli-
ciano Lopes Canuto, Augusto Versiani Caldei-
ra, Antonio (1 I Silva Reis, João Ferreira Cal-
deira, Justiniano Fernandes de Azevedo, Or.
José Raytnundo Telles de Menezes, Franceliec.
Alves da Silva, Antonio Teixeira da Silva,.
Antonio BAtrito, Augusto Affonee Caldeirai,
Brant, Dr. Alvaro da Matta Machado, Com-
panhia Industrial e enumerei° Norte de Mi-
nas, Antonio Augusto Caldeira, Augusto da
Matta Machado, Cempanhia Fiação e Tecidos
Santa Berbere, Antonio Augusto Machado,
Claudio Augusto Ribeiro de Almeida, Fran-.
cisco Lesse, Diniz Tameirão Pinto, João Fer-
naades de Azevedo, Fernando Martins San.
paio, Augusto Andrade, José da Silva, Ma-
chado,' Sebastião Fernandes Pereira Gee' eas„,
Antonio Mourã,o, Serafim Libano Jurs'sas , Árj-
tonio Balsamão, Augusto Nelson, J.asé Egydio

-Coutinho, Dr. Catão Gomes J.Strdim, Octa
viana de Almeida, João Henr'sques Costa,Jeão
de Souza Neves, Joaquim Lesse, Dr. João da
Matta Machado, Dr. Pedro da Matta Machado
e João N. Ribeiro Sl.reini.

Çoinpanhia intata Laranjelrat
ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL ORDINxRIA. DOS &C

 EM 27 DE MAIO DE 1893
Aos 27 dias do mez de maio de 18frd, rseESta

Capital Federal e na sala .da fren.te do 1° 'an- -dar . do editIcio da rua da Alfsandega D. 22,
achando-se reunidos, á 1 h(Sra da tard.e, em
virtude de prévia conversação pela imprensa
alaria, todos os accionistas da (Companhia
M ide Laranjeira, representando 15.000 na-
ções, correspondentes á totalidstde do sapital
de 3.000000$, como se verit3.cou do livro de
presenea, o director-presidenke da mesma com-
penhia, Dr .FranCisco Murtinho, de conformi-
dade,cem o estipulado no art. 14 dos estatu-
tos, declarou aberta a reunião e convidou os
Srs. accionistas a acclanear um deatre si
pira dirigir os trabalhos da. presente assam-
Wea geral ordinaria.

,Seu io acciarnado, o Dr. Manoel Martins
Torres aseurniu a presidencia e escolheu para
seeretarlOS os accionistas Dr. Francisco Ba-
ptista Marques Pinheiro e João Nunes de Car-
valho, 03 quites tomam assento ao lado do Sr.
presidente.

Q Sr. presidente da assembla dis ge que,
(Kele sido,em assembléa ger +1 extraordinaria,.
realisada a 19de ago to do amo proxirroi
findo, aprovada a acta de sua sessão, ne-
nhuma entra havia para ser lida na presente
occsiiie e que, à vista. disso, m ei"e va a trsrta -a 
da fim especial desta reunião . , . conforme o
anntInclo de convocaçã. publicado successi-
nsnente pela imprensa diaria, era, não So-
mente tomar , csanisecimento do relatoria
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conta> apr esa:talos pe la aia:A-ara. relata» •.5

ao anon eoeial terminado em 30 de novem-
bro d anuo findo e aeualmeute do pa,reoer do
aonselho fiscal, como ta.mbara deliberar a
respeito dessas contas e parecer e eleger o
conselho fiscal e supplentes Para o exercieia
de 1894 a 1891, e por isso pediu ao seeresario
para ler o relatorio da directoria.

O Sr.acaonista Manoel Moreira da Fonseca
propoz que se disp issasse a leitura do relato-
rio, vi to ter sido publicada com antecedeneia
nos jorn tes ,liari +s desta cidade.

Sujeita a votos, foi esta psoposta appro-
vada.

Em seguida o Sr. presidente convidou um
dos menibeos do conselho fiscal a ler o respe-
ctivo parecer.

O Sr. Dr. Alvaro Rolovalho Marcondes dos
Reys procedeu á leitura do respectiva pareeer
do conselho fiscal, finda a qual, o presidente
declarou qa + estavam em discussão o rela-
torio e contas apresentados pia directoria e o
parecer do conselho fiscal.

No tendo ninguem pedido a palavra. o
president disse que, si qualquer accio ista
não quizesse fizer pondera aes sabre o as-
empai d e que s tratava, daria a discas-ao
por encerraka e como nenhum dos Sr. accio-
nistas solicitasse a palavra, o Sr. presidenta,
depois de uma pausa razoavel; encerrou a
discussão e declarou que ia subia-Usa á vota-
ção a conciliai° do par-cer do conselho fiscal
concebida rua salvantes termos: a Tomos a
maior sarisfacçicaproaondo-s os que aparoeeia

,in applaueo. as cantas do primeira periodo
social e que á beitanerota directoria alarmeis
um voto de mereeal louvor ». Sujeita a vo -
tassão, ti unanimemente appravala, oassaa_
do-s' de votar os directa es e membro do con-
selho fisc

Proce,dendo-sa á eloioaa do conselho fiscal
o supplentes taram recebidas sste cedidos
para o cansalho f1s 1 e sete para supplentea
as quaes, apuradas, 'decaiu o seguinte resul-
tado:

Conselho fiscal—Banco Rio e M tto Grosso,
1.479 votos ; Dr. lIonorio ‘ugusto Ribeiro,
1.478 votos ; Dr. Alvaro Rodoatlh n Mar-
condes dos Reys. 1.478 votos; Dr. Alberto de
Seivas Martins Torr s, 1 voto ; Jcaé, Moreira
da Fonseca, 1 voto.

Suppleaes—Dr. Alba as de Seixas Martins
Torres, 1.478 votos; Dr. 'afiz Gaudi -1,ey,
1.478 votos; José Mor 'ira da Fooseea, 1.478
votos ; Dr. Antonio Corrêa da Costa, 3 votos.

Nada mais havendo a tratar, o presidente
agradeceu aos Srs. accionistas o seu compare-
cimento ê enasrrou a s sssão ás 2 horas da
tarde, a,ssianando a mesa a presente. —Maoast
Martins Torres.--Mranc:vü 3Lnym
Pinheire.—Jo(7.0 Is;w2e; de nu-relho.

Companhia. 'Fabrica de
dom Santa Whereza

RELATORIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1892

Srs. acciónistas— De accosdo com o art. 31
dos nossos estatutos, a directoria vem cum-
prir o dever de vos apresentar o relatorio de
sua gestão durante o anno findo em 31 do
dezembro proximo passado, não o tendo feito
em março, época mareada para esse fim, cio
consequencia de força maior que motivou esse
adiamento.

Juntando o balanço feebarlo 'em 31 de de-
zembro passado e OS annaxos que em seguida
encontrareis, pouco teremos a dizer sobre a
nossa companhia, vista que estes documentos
são, em resumn,a vida social da mesma desde
sua fundação até aquela data.

Está em via de concluso a nossa fabrica
da aniagem e saccaria. por não ter parta de
nossos associados realisado adas as entradas
das acções que subscreveram, asarzar dos an-
nunclos feitos a +avilta la-os para tal fim.

Devido em muito á casai vaçao de utn. nosso
accionista, conseguimos realisar em 13 de se-
tembro findo um empsestimo hypotbecario,
em dewntures, de 15a:0004 ao typo de 90—
8 0/, de juros e 2 sa, de amortisaçã,o, para o
que fomos por vas autorisados em assembléa
extraordinaria. de 20 de agosto dado.

Rspui-amosvurirrisa esta traassesaa 0-g ui
cumpre-nos aaraacer áquelle nosso oacianis-
ta e grande auxiliar, não só isto, mas tudo
quanto aa feita pala prosperidade da nossa
ce m 	 i

Tendo o nosso colega Dr. Francisco Xavier
Oliveira de Menozesmor motivos particulares,
pedido sua exoneração de director secretario,
foi convidado para o substituir o accionista de
quem acima fanamos, o Sr. Manoel da Silva
Leitão, que acc,eitou, e tomou interinamente
posse do legar vago pela retirada daquelle
collaga, cujos serviços muito agradecemos e
sentimos ser privados do sua valiosa coadju-
vação.

Tereis, pois, qua eleger um outro membro
para a directoria, bem corno o conselho fiscal
e sapplentes, que terminaram o seu tempo.

Pedimos nos autoriseis a proceder como de
direito cota tas 03 Srs.accionistas retardatarios,
afim de ser julgada o eommisso de suas ac-
ções.

Igualmente pedimos que nos deis poderes
espechtes para realisar qualquer emprestinsa
hytaii;booario para roas de do antigo e maior
d s . nvolv tnento de nossas tran.saca5es.-0
preadante, 3/. (a Pint. ) de Amoedo.

Parecer do cons- ,no Peat

Ses. aoci mistas da Co-no-sabia Falirias de
Tecido> Sacas Tireasza— Os abaixo assiana-
dos vee po sante vós, dar cumpriments ao
que UiP-t impõe o en -ara.° (lace:coup:1m nesta
COR O:1.W

	

O cana	 fis esl, a convite da directoria,
veia el e-3, H ptor;rn central da companhia e

sol fl to pseeentes s paoeis, da-nane:a -s
e livros que formam soa eseripturacaia,
examinou o balança que vos é apresentais,
o anpreherelando as opesaç -ies havidas fee 31
de d zembro latimos) qual nos vari tardos
accusa os saldos que demonstram o estado
real da nossa companhia
Appensos ao mesmo balanço esto -varias

ma-opas explicativos a respeito de todo o ma-
chinismn da fabrica, sua producção, meteria
prima, e desoczas da faaricaçãs.

E' ir is o conselho fiscal de parecer que
sejam approvadas w contas.

Rio de Janeiro, 27 de ma:o de 1893.—.1.
Talo. —Jon V. :n/ Berna, :no :1 ves Co, ta

.1.WCM:0 .C:n:ano Esteres aunar:

BALANÇO DA COMTANIILA FABRICA DE TECIDOS
SANTA VIERF.ZA ESI 31 DE DEZEMBRO DE
18a2.

As lira

Aocionistas
Pelas era radas a realisar 	

Fabrica e mac'dnismos
Pelo custo actual 	

Titules caucionados
Canção da directoria 	

Anima s
Valor (los existentes. 	

Produção
Producto existente 	

Juta
Pela existente.

Mana factura,
Pele existente na, fabrica 	

Encargo da emissão de de-
bentai-es :

Saldo desta conta 	
Despezas de instalação

Saldo desta conta 	
Banco da Lavoura e do Com-
merca) do Bana

Dinheiro em c 'c 	
Pequenos devedoras

Varies doia tas	
Caixa da	 :

Dinheiro na fabrica... 	
Caixa

Dinheiro em cofre 	

23:450$000

403:000$040

30:000$000

2:460$500

.551$400

12:4293930

5:2803520

15:582$100

1:229$390

200$000

315$240

1:294a40

130$720

495:928$780

MARIO Or Fretai, Junho [189l

sico
Capital	 .

Importancia, do 1.500 acções
de 200$000 	
DJbentu.i.es

Importancia. ass 750.1eaentures
de 200$100 	
Caução da directoria:

Acções em caução da directo-
ria 	
Leitão Irmão & Comp.

Saldo desta conta 	
Diversas contas

Saldos diversos 	
Lncros e perdas

Saldo desta conta 	

. 495:928$780

Ria de Janeiro, 31 de dezembro de 1892.-a
C. Pinta , t.q. A;e0.?"10, presidente.

IOS

Compaall a de Saneamento do
Rio de Janeiro

AMORTISAÇÃO DE DEBENTURES

O segundo sorteio de amortisação de 100
titulos do empeestimo em oiro de 200.000 li-
bras em 10.000 debentures do valor de 20 li-
bras esterlinas cada um, emittidos no dia 1 de
julho de 1890, terá luaar no dia 26 do car-
reira> mez. as 10 horas da manhã. no escripto-
rin contrai desta companhia, á rua dos lava-
lido; n. 34•5.

O sorteio é pulliro, assistindo an mesmo um
directa, e um membro do conselho fiscal desta
companhia, assim como uru director do Banco
do Co-mercio.

Os numeres dos titulos sorteados serão pa-
gos do dia 30 de junho em deante depois da
assembléa geral, que terá lugar nesse da, acr

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1893. — Os

(1; reCtOreg, 1	 'MC)* — Jxaso Francisco
Frde; ckt CMSZ.

C:nnpankia Nacional de
ficação

ASSEMBLÉA GERAL IuXTRAORDINARIA

Não tendo c nnataecido numero de accio-
nistas surnciente para constituir a assembléa
.geral extraordinaria, annunciada em 2 con-
vocoção para 21 do corren t e, de novo convido
aos Srs. acionistas a reunirem-se no dia 30
do corrente, para o fim já annunciado.

Senda esta a 3 , convocação, constituir-se-ha
a assembléa pra' extra,orainaria com o nu- -
mero de accionistas que comparecer, em ob-
servancia do art. 41 dos estatutos da com-
panhia.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1893. — J.
Catrim, director secretario.	 (•

trasen pan1s sa fa:o ars !lacreis-si, lin-
dastirial de 4-2cuoros
ticios

(Ein 1:quiducao)

A corruniaaão liquidante, abaixo assignada,
convida aos S . a. accionistas quites desta
companhia para urna psernhlán geral exraor-
dinmria que terá legar no dia 30 do corrente
mez, ás 12 horas da manhã, á rua da Alfan-
(-lega n. 117 (sobrado), afim de serem presta-
das as contas da cot-mia:Ião e levadas ao co-
nha4mento da aslembléa geral os actos da
mesma commissão liquidante,

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1893s—A
cornmissão liq u idan te.— Franci;co Ferreira
da Varzea, Josá Silve:ra Netto.
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300:0t0$000

150:000$000

30:000$00

13:161$420

2:579$660

187$700


